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"O Estado há-de fomentar, como obrigação para com o povo, a irrigação em grande
escala das Íerras alentejanas e ribatejanas."
Ezequiel de Campos em "Pregação no Deserto", 1948
"A rega é considerada magno problema de rnÍeresse simultaneamente económico,
social e militar que, como nenhum outro, contribuirá para a valorização do
patimónio nacional, para a ciação de iqueza pública, para a absorção do nosso
excesso demográfico e para o desenvolvimento do comércio intemo do País."
Salazar em Obra de Rega do Vale do Sorraia, DGSH, 1957
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RESUMO/ABSTRACT
Esta tese foi desenvolvida no sentido de estudar os Aproveitamentos Hidroagrícolas:
como factor de revitalização das zonas rurais, enquadrando-os histórica, legal e
institucionalmente; referenciar as Associaçôes de Regantes e Beneficiários,
instituídas em 1938 para administração destas grandes Obras construídas pelo
Estado; tazer uma breve abordagem do modelo de gestão adoptado em portugal,
comparativamente com outros países e as implicações do novo quadro legal dos
recursos hídricos no sector agricultura; descrever a sua evolução em termos de
reabilitação e modernização, como resposta a critérios mais exigentes de utilização
da água, tempo e energia resultantes da evolução tecnológica, ambiental, social e
económica.
O trabalho finaliza com um caso prático de automatizaçâo e modernização de um
sistema antigo de distribuição de água em canal - caso do vale do sorraia.
Collective lrrigation Constructions in Portugat: lnstaltatlon, Evolution and
Modernization
Iáis thests was developed to study Íhe SÍaÍe lrrigation DrlsÍricÍs; as a rural revitatization factor,
describing the historic, legal and institutional involvement; refer the irrigation and beneficiary
inigation community's, created in 1938, to administrate ÍhÂs targe state constructions; to do a
brief approach of the elected Portuguese management modet and compare it to other
countries. Describe the implications of the new legal water framework to the agricutture
sector; to present the evolution in terms of rehabilitation and modernization to answer to a
more demanding criteria of water, time and energy use as a resuft of technological,
environmental, social and economic evolution.
The work ends with a practical case of automatization and modernization of a otd water canal
distribution sysÍem - the Sorraia's valley case.
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í. INTRODUçÃO
O tema desta tese surgiu como um desafio nas funções de Secretária-geral da
FENAREG - Federação Nacional de Regantes de Portugal que desempenho degde
2006. A Federação foi fundada por Associações de Regantes e Beneficiários,
entidades gestorãs de Obras de Aproveitamento Hidroagrlcola e sobre as quais
decidi, assim, reunir informação e dar a conhecer a sua histÓria e evolução .
Esta tese espelha também a minha evolução académica, a licenciatura em
Engenharia dos Recursos Hídricos, nesta Universidade, apÓs a qual mergulhei na
invéstigação hidráulica ao longo de cerca de três anos, onde levei a cabo trabalhos
em coátroto de canais de distribuição e transporte de água, aplicando o modelo
hidráulico Simutation of tnigation Canals (SlC) desenvolvido por CEMAGREF -
Centre Nationat du Machinisme Agricole, du Génie Rural, dês Eaux ef dês Forêts
(Montpellier, França) a diferentes Aproveitamentos Hidroagrlcolas do nosso pais,
entre'eles, Macedo de Cavaleiros (Arranja, 2003), Vale do Sorraia (Rijo, et. al',
2OO5), lnfra-estrutura12do sistema global do Alqueva (Rijo e Arranja,2005) e do
Sector - BXll do Baixo Guadalquivir (Lozano et. al., 2007)'
Sinteticamente, é objectivo da tese dar a conhecer o historial dos Empreendimentos
Hidroagrícolas do nosso País e a evolução dos sistemas de regadio associados a
este tifo de Obras, confrontados com a necessidade de evoluir, de se modernizar,
de aumentar a eficiência do uso da água e, ao mesmo tempo, de melhorar a
qualidade do serviço prestado aos utentes.
A agricultura é o grande utilizador de água, sendo responsável pela utilização de
maiã de B0% da totalidade dos recursos hídricos disponíveis (INAG, 2001). O sector
do regadio, em resultado da procura crescente de alimentos e da dificuldade de
aumentar as áreas regadas por escassez de terras de qualidade e de água
suficiente, tem vindo a adaptar-se e a aumentar a produtividade da água.
No nosso Pais e em muitos outros, por razôes técnicas e económicas, os sistemas
de transporte e de distribuição de água nos perímetros de rega colectivos são quase
sempre em canal. A operação e gestão destes sistemas condicionam, sÓ por si, a
quatidade de serviço a presiar aos utentes e a eficiência no uso da água. Um estudo
realizado em 60 pàrímetros de rega nos E.U.A. refere que a eficiência média obtida
nos sistemas de transporte/distribuição, definida como a relação entre os volumes
de água efectivamente distribuídos e os disponibilizados na admissão, foi de 44o/o
1ni;o, 1991). Num estudo similar em Portugal, obteve-se um valor de 40% num
sistema constituído por canais revestidos a betão (Rijo, 1990).
A reduzida eficiência no uso da água deve-se, em grande parte, à falta de
conhecimento da resposta dinâmica do sistema hidráulico. As condições de
operação e de exploração podem ser melhoradas quando as características
transiiórias dos escoamentos são consideradas no planeamento e na execução das
manobras dos órgãos de controlo dos caudais. As novas tecnologias associadas ao
"software" de supervisão e controlo permitem, hoje em dia, soluções robustas para o
controlo de canais de distribuição de água, com muitas funçôes automatizadas, com
economia de mão-de-obra, de energia e aumento de eficácia no uso da água.
Este trabalho apresenta um exemplo especifico de uma Obra de Rega, a do Vale do
Sorraia, onde essas novas tecnologias foram integradas num sistema de distribuição
que já existia e mostrar o ganho quantitativo e qualitativo que houve com esse passo
tàcnôtOgico. Este passo telnológico foi conseguido por uma das coisas que toda as
pessoaã dizem que deve existir, e que desta vez houve na prática, que é o
ielacionar do conhecimento aplicado nos sistemas de ensino, nomeadamente no
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ensino superior, e a vida privada. Este é um exemplo típico de que pode resultar. Foi
aplicado conhecimento de maneira a melhorar o sistema de distribuição, com
superior controlo e uso da água, sem recorrer à reconversão para siátema de
pressão, que tem elevados custos energéticos, que representam, em média, 60 a
80% dos custos de um Aproveitamento Hidroagrícola. Esta reconversão teria um
custo, muito superior ao associado à adaptação de um sistema que já existe,
automatizando-o e centralizando o seu controlo, operação e vigilância.
Este trabalho foi desenvolvido em colaboração com o Núcleo de Hidráulica e
Controlo de Canais (NUHCC) desta Universidade, aplicando os conhecimentos
técnicos na vida privada, na melhoria da qualidade de distribuição e transporte e, por
consequência, na redução do custo de produção dos agricultores. É um exemplo de
colaboração estreita entre licenciados do curso de Engenharia dos Recursos
Hidricos da Universidade de Évora e uma Associação de Regantes e Beneficiários.
A tese inicia-se com o enquadramento histórico, institucional e legal dos
Aproveitamentos Hidroagricolas. O capítulo 3 referencia as Associaçães de
Regantes e Beneficiários instituídas em 1938 para administrar estas grandés Obras
construídas pelo Estado. No capítulo 4, faz-se uma breve abordagerndo modelo de
gestão adoptado em Portugal, comparando-se com o de outros países. O capítulo 5
aborda o novo quadro legal dos recursos hídricos e a sua importância no sector da
agricultura de regadio. O capítulo 6 apresenta alguns dados estatísticos destas
Obras de rega e o capítulo 7 descreve a evolução em termos de reabilitação e
modernização como resposta a critérios mais exigentes de utilização da âgua,
tempo e energia resultantes da evolução tecnológica, ambiental, social e econóúca,
com um caso prático de automatizaçâo e modernização de sistema antigo de
distribuição de água em canal - caso do Vale do Sorraia.
Agradeço à ARBVS pelos dados fornecidos e apoio prestado e aos seus técnicos
pelos conhecimentos transmitidos. À minha família deixo um especial
agradecimento, alicerce do meu ser.
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2. APROVEITAM ENTOS H ID ROAG RíCOLAS
2.1. Breve história, definição e classificação
Nos anos 30, pretendia-se, no âmbito da Hidráulica Agrícola e com a Lei da
Reconstituição Económica, aumentar significativamente a capacidade produtiva do
país principalmente pela ampliação dos regadios. Passaram a ser concebidos pelo
Estado, empreendimentos hidráulicos para efeitos de rega, de defesa e drenagem e
também para produção de energia eléctrica.
Figura í - Barragem e central eléctrica do Maranhão (MOP, í959).
As Obras de Fomento hidroagrícola, conforme estabelecido em 1937 pela Lei n.o
'1479 de 13 de Fevereiro, são as seguintes:
Obras de aproveitamento de águas do domínio público e privado para
rega, enateiramento ou colmatagem;
- as de drenagem ou enxugo dos terrenos e as de defesa contra 
inundações;
de adaptação ao regadio das terras beneficiadas, tais como, o
nivelamento das terras, a construção das redes terciárias de rega ou de
enxugo e, quaisquer outros trabalhos complementares, nomeadamente infra-
estruturas viárias e de distribuição de energia, que se tornem necessárias
para a exploração e valorização das terras beneficiadas.
As de melhoria de regadios existentes e a conveniente estruturação agrária foram
introduzidas também nestas Obras pelo Decreto-lei 269/82 de 10 de Julho. Este
mesmo Decreto-lei veio também estabelecer que as águas particulares ou por
qualquer título sujeitas ao seu regime podiam também, mediante indemnização
prévia, ser aproveitadas para Obras de Fomento hidroagricola ou, quando adstritas
a regadios existentes, ser redistribuídas sem prejuízo dos direitos existentes.
A Lei n.o 1479 estabeleceu ainda que eram consideradas Obras subsidiárias das de
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- a regularização dos leitos e das margens dos rios e dos outros cursos deáguas, dos lagos e lagoas e, ainda, as de defesa contra inundações,
correntes e marés quando se destinavam a assegurar, completar ou
melhorar a exploração das Obras de Fomento hidroagrícola;
aproveitamentos hidroeléctricos resultantes das Obras de Fomento
Hidroagrícola.
O Decreto-\ei269182 de 10 de Julho veio completara lista das Obras subsidiárias,
acrescentando:
de conservação do solo e da água para garantia dos caudais, defesa
contra o assoreamento e protecção contra a erosão;
- as de defesa contra a acção do vento.
As Obras de Aproveitamento Hidroagrícola são organizadas em quatro grupos,
conforme estabelecido pelo Decreto-lei 8612002 de 6 de Abril:
- Grupo I - Obras de interesse nacional visando uma profunda transformaçãodas condições de exploração agrária de uma vasta região;
- Grupo ll - Obras de interesse regional com elevado interesse para odesenvolvimento agrícola da região;
- Grupo Ill- Obras de interesse local com elevado impacte colectivo;
- Grupo IV - outras Obras colectivas de interesse local.
As Obras que não se enquadram nestas definições são excluídas do regime jurídico
das Obras de Aproveitamento Hidroagrícola.
A competência de classificar as Obras nos Grupos I e ll pertence ao Conselho de
Ministros, sob proposta do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas. Nos Grupos lll e lV a competência da sua classificação pertence ao Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta da Direcção
Geral de Agricultura e do Desenvolvimento Rural.
A iniciativa da realização das Obras é estatal no caso das Obras os Grupos I e ll e
das autarquias e/ou dos agricultores interessados em conjunto com os proprietários
ou possuidores, no caso das Obras dos Grupos lll e lV, podendo as do Grupo lll ser
também de iniciativa estatal, quando as mesmas se revistam de elevado interesse
económico e social.
O Decreto-lei n.o 8612002 de 6 de Abril veio reclassificar as Obras do Grupo lll em
Obras do Grupo lV, por decisão que compete ao Ministro da Agricultura, mediante
proposta do antigo lDRHa, agora DGADR, sobre as Obras que, pela complexidade
da sua conservação, exploração e gestão, devam ser reclassificadas no Grupo lll.
Esta reclassificação deveria ocorrer nos seis meses apos a entrada em vigor do
Decreto-lei anteriormente referido, prazo que foi prorrogado até 30 de Junho de
2006 pelo Decreto-Lei n.o 169/2005, de 26 de Setembro, não se tendo concretizado
até à data.
As Obras concebidas ou construídas ao abrigo do regime de Fomento hidroagrícola
ainda podem ser classificadas ou reclassificadas como empreendimento de fins
múltiplos. Para tal é necessária proposta conjunta da Autoridade Nacional do
Regadio e da Autoridade Nacional da Agua, respectivamente a DGADR e o lNA, e a
sua homologação pelos Ministros das áreas da Agricultura e do Ambiente, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 31112007, de 17 de Setembro. No caso dos Aproveitamentos
Hidroagrícolas cujas infra-estruturas tenham sido promovidas por iniciativa estatal e
sejam qualificadas como empreendimentos de fins múltiplos, a gestão é atribuída à
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Autoridade Nacional do Regadio, para concessionar de acordo com a legislação
hidroagrícola.
2.2. Enquadramento institucional
Em termos de enquadramento institucional das Obras de Aproveitamento
Hidroagrícola tem-se assistido ao longo da sua história à criação de um elevado
número de organismos, passagens e transferências de competências, até inclusive
à mudança de Ministério de tutela.
O primeiro organismo data de 1930, a Junta Autónoma das Obras de Hidráulica
Agrícola, organismo do Ministério das Obras Públicas. Foi criada para estudar e
executar as Obras de Fomento hidroagricola e as subsidiárias com acentuado
interesse económico e social. Em 1935, a Junta foi reorganizada e, em 1949, foi
extinta. A partir de então, todas as competências em matéria de hidráulica agrícola
foram transferidas paru a Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos, organismo
também pertencente ao Ministério das Obras Públicas,
Posteriormente, as competências passaram para a Junta de Hidráulica Agrícola,
também de vida efémera ê, em 1977, deu-se a criação da Direcção Geral de
Hidráulica e Engenharia Agrícola, organismo do Ministério da Agricultura, a quem
ficou a pertencer a responsabilidade da concepção, dos estudos de viabilidade e da
execução das Obras de hidráulica agricola, até aos circuitos primários (Rasquilho,
1e94).
Em 1996, o Decreto-Lei n.o 74196, de 18 de Junho, veio incumbir a Direcção Geral
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (DGHERA) da execução da política do
conservaçâo e utilização dos recursos hídricos na agricultura, de desenvolvimento
dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, da mecanização e electrificação agrícolas e
das infra-estruturas rurais, da utilização do solo e do ordenamento agrário, bem
como da conservação e sustentação do ambiente em meio rural.
Entretanto, no ano 1997, a DGHERA foi substituída pelo lnstituto de Hidráulica,
Engenharia Rural e Ambiente (IHERA). Em 2002, o IHERA foi fundido com a
Direcção Geral do Desenvolvimento Rural (DGDR), dando origem ao lnstituto de
Desenvolvimento Rural e Hidráulica (lDRHa) (Decreto-Lei n.o 24612002, de 8 de
Novembro).
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Em 2006, com o programa para a reestruturaçâo da Administração Central do
Estado (Resolução do Conselho de Ministros n.o 39/2006 de21 de Abril), o IDRHa
foi integrado, juntamente com a Direcção Geral de Protecção das culturas, na
Direcção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente designada
por DGADR. Esta passou a integrar as atribuições do IDRHa em matéria de
planeamento, controlo e avaliação do sistema hidroagrícola nacional, sendo as
demais funções externalizadas, saindo da administração central do Estado Rural e
Hidráulica as competências e responsabilidades do lnstituto relativas à elaboração
dos projectos de promoção da obra hidráulica agrícola, acompanhamento e
fiscalização. Desde então, a DGADR, serviço central do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP), tem a missão que lhe foi conferida
pelo Decreto-lei 20912006 de 27 de Outubro, de "contribuir para a execução das
políticas nos domínios do regadio e da gestão dos Aproveitamentos Hidroagrícolas,
da protecção dos recursos naturais e da gestão sustentável do território, da
qualificação dos agentes rurais e da valorização e diversificação económica das
zonas rurais, propondo as medidas e instrumentos de politica, promovendo a
respectiva aplicação e participando no seu acompanhamento e avaliação, sendo o
serviço investido nas funções de autoridade nacional do regadio".
A DGADR, na generalidade, tem como atribuições "promover o desenvolvimento
econÓmico e social das zonas rurais, designadamente através da qualificação e
valorização dos territórios e da diversificação económica, bem como da viabilização
das explorações agrícolas e da dinamização de uma política de sustentabilidade dos
recursos naturais e do desenvolvimento dos Aproveitamentos Hidroagrícolas,
nomeadamente, e sem prejuízo de externalizaçâo, a promoção e acompanhamento
e fiscalização da Obra hidráulica, desenvolver as funções da Autoridade Nacional de
Regadio em matérias relacionadas com a utilização da água na agricultura,
participando na definição da política nacional da água e elaborando, coordenando,
acompanhando e avaliando a execução do Plano Nacional do Regadio, criando e
mantendo actualizado um sistema de informação sobre o regadio e sobre as infra-
estruturas hidroagrícolas que o sustentam".
2.3. Enquadramento legal
Tal como as inúmeras instituições de tutela por onde passaram as Obras de
Fomento Hidroagricola, é também vasta a legislação que tem regulado no nosso
Pais a execução destas Obras, compreendendo especialmente as Obras de rega,
drenagem, enxugo e defesa dos terrenos utilizados na Agricultura. Referem-se-lhe,
entre outros, os seguintes diplomas e as orientações que introduziram:
- Decreto n.o 8 de 1 de Dezembro de 1892, que veio estabelecer o regimejurídico das Obras de Aproveitamento Hidroagrícola e respectivo
regulamento dos serviços Hidráulicos, de 19 de Dezembro do mesmo ano;
este diploma atribuiu ao Estado, directamente ou por intermédio das
associações de proprietários, a maior latitude no estudo e execução das
Obras Hidroagrícolas; a intervenção directa do Estado, ao abrigo destas
disposições, pouco foi além, todavia, da elaboração dos estudos do
aproveitamento hidroeléctrico de algumas bacias hidrográficas e da
conservação e melhoramento dos sistemas de enxugo e defesa de alguns
rios;
- Decreto n.o 5787-llll, de 10 de Maio de 1919, conhecida como Lei de Aguas,que veio precisar as condições do auxílio do Estado às entidades
interessadas na execução de Obras de rega e de outros melhoramentos
hidroagrícolas, alterando a orientação do Decreto n.o 8 de graduar a
importância daquele auxílio consoante as características dos
empreendimentos, embora sem fixar limites; o Decreto n.o 6287, de 20 de
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Dezembro do mesmo ano, regulamentou o primeiro no capitulo das
concessões;
- Decreto-Lei n.o 25049, de 16 de Fevereiro de 1935, 
que remodelou a Junta
Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola e constituiu o remate de uma
série de diplomas referentes a este organismo;
- Lei n.o 1949, de 15 de Fevereiro de 1937, conhecida como a Lei daHidráulica Agricola, que deu o impulso verificado no dominio da hidráulica
agrícola, de que resultaram as grandes Obras executadas pelo Estado,
encontrando-se algumas ainda em execução, como é o caso de Alqueva;
complementaram-na os Decretos Regulamentares n.o 28652 e n.o 28653, de
16 de Maio de 1938; o primeiro veio declarar de utilidade pública as Obras de
Fomento Hidroagrícola e as subsidiárias destas, ficando submetidas ao
domínio do regime público; neste regime jurídico e seus regulamentos, o
Estado assumiu as despesas de estudo e execução das Obras, incluindo as
indemnizações e os encargos das expropriações, reembolsando-se através
do pagamento pelos Beneficiários, juntamente com a contribuição predial, de
uma taxa anual fixa por hectare denominada "taxa de rega e beneficiação",
equivalente à anuidade de amortização do custo por hectare; porém, o valor
das anuidades não poderia exceder a importância de mais-valia, definida
como a diferença entre os rendimentos da propriedade antes e depois da
beneficiação; desta lei interessa ainda registar que veio estabelecer que os
saldos da exploração das centrais hidroeléctricas, subsidiárias das Obras de
Fomento Hidroagrícola, são repartidos pelos Beneficiários na proporção das
respectivas áreas, contribuindo assim paru reduzir os encargos que
impendem sobre as terras beneficiadas;
- Lei n.o 2017, de 25 de Junho de 1946, chamada Lei dos MelhoramentosAgrícolas, que veio permitir à iniciativa particular a realização de numerosos
melhoramentos hidroagrícolas os quais, embora de um modo geral de
limitada envergadura quando considerados individualmente, no seu conjunto
sâo de inegável importância pa'a a expansão da política da rega e pa'a a
demonstração dos beneficios do uso da água nas regiões dominadas
tradicionalmente pelas culturas de sequeiro;
- Lei n3 2028, de 4 de Março de 1948 e o seu Decreto Regulamentar n.o 37434, de'1 de Junho de 1949 , que ao mesmo tempo que instituiu o conselho
julgador das reclamações dos Regantes e Beneficiários das Obras de
hidráulica agricola, estabeleceu o princípio de que a cobrança da taxa de
rega e beneficiação e das novas contribuições determinadas pelas Obras
não poderá ter lugar, em caso algum, antes de decorrido um periodo inicial,
não inferior a cinco anos, sobre a conclusão das Obras;
- Lei n.o 2058, de29 de Dezembro de 1952, conhecida como o ll 
Plano de
Fomento, que foi lançada na altura em que os grandes Empreendimentos de
Rega foram chamados a desempenhar o seu papel na continuação do
processo do desenvolvimento económico e social do Pais; e esta Lei
determinou a revisão do regime jurídico em vigor incluindo as condições de
financiamento relativamente à exploração das Obras de rega;
- Lei n! 2072, de 18 de Junho de 1954, relativa à colonização das zonasbeneficiadas pelas Obras de hidráulica agricola, garantindo o povoamento
nestas áreas das Obras de Fomento Hidroagrícola;
- Decretos n.o 42665 de 20 de Novembro de 1959 e n.o 47153 de 28 de Agostode 1966, que promulgaram respectivamente o regime jurídico das Obras de
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Fomento Hidroagrícola e o regulamento das Associações de Regantes e
Beneficiários.
Actualmente, as Obras de Aproveitamento Hidroagrícola são enquadradas pelos
diplomas legais, que se seguem.
O Decreto-Lei n.o 269182, de 10 de Julho e os seus decretos regulamentares,
estabelecem o enquadramento legal das obras dos Aproveitamentos
Hidroagrícolas, numa altura em que as disposições da Reforma Agrária e as leis
orgânicas do Ministério da Agricultura impuseram uma revisão sobre a política de
Fomento hidroagrícola, nomeadamente o enquadramento legal destas. Esta revisão
envolveu aspectos como a caracterização e a classificação das Obras, os projectos,
a sua forma de execução, a participação activa de todos os Beneficiários, novas
organizações para a gestão dos perímetros de rega e o respectivo regime
económico e financeiro. Os seus Decretos Regulamentares n.o 84182, de 4 de
Novembro e n,o 86/82, de 12 de Novembro, estabeleceram, respectivamente, as
normas gerais para os regulamentos das Associações de Beneficiários, entidades
gestoras das Obras dos Grupos I e ll, e das Juntas de Agricultores, entidades a
quem compete a gestâo das Obras do Grupo lll,
No inicio da década, o Decreto-Lei n.o 86/2002 de 6 de Abril, veio actualizar o regime
jurídico das Obras de Aproveitamento Hidroagrícola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
269182, de 10 de Julho. A sua actualização baseou-se, fundamentalmente, na
garantia da utilização das Obras para os fins para que foram construídas, respeito
pela integridade dos perímetros hidroagrícolas e instituição de um modelo de gestão
adequado. Também veio estabelecer, com maior rigor, o conjunto de obrigaçÕes a
que ficam sujeitos os proprietários e os Regantes Beneficiários das Obras ao longo
das várias fases do projecto e reforçou em particular a obrigação de rega
indissociável da viabilidade dos Aproveitamentos Hidroagrícolas e,
consequentemente, da decisão de realizar o investimento, tendo em conta que a sua
recuperação para a economia nacional pressupõe, por regra, a intensificação
sustentada da actividade agricola nos terrenos abrangidos.
O Decreto-lei definiu ainda um novo regime de taxas cuja estrutura de cobrança,
além de permitir uma distribuição de responsabilidades mais equitativa entre
proprietários e Regantes, pressupondo-se que conduzirá a uma maior capacidade,
responsabilidade e competência profissional, técnica e de gestão que permita tornar
investimentos vultuosos a cargo dos contribuintes em modelos de gestão
empresarial e de desenvolvimento rural. A anterior taxa de conservação e
exploração foi substituída por duas taxas:
- a taxa de conservação, que se destina exclusivamente a suportar aconservação da infra-estrutura e que é paga por todos os proprietários ou
usufrutuários dos prédios e parcelas beneficiados;
- a taxa de exploração, que se destina exclusivamente a cobrir as despesasde gestão e exploração e que é paga pelos Regantes em função do volume
de água consumido.
As alterações que foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 86/2002 de 6 de Abril
pretendem garantir, por um lado, a conservação das infra-estruturas e, por outro,
através de um modelo de gestão adequado, separar o encargo dos proprietários e
usufrutuários, que viram as suas terras beneficiadas, dos custos que os Regantes
devem assumir no âmbito da exploração das terras, permitindo que delas se retire o
rendimento coerente com as melhores práticas agrícolas. Este Decreto-lei criou
também uma taxa de conservação e exploração para actividades não agrícolas que
beneficiam das Obras Hidroagrícolas.
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O novo regime do Decreto-Lei n.o 86 pretende superar o modelo anterior, vencido
pelo incumprimento e pela desresponsabilização de todos os agentes envolvidos ao
longo dos anos, adoptando o mecanismo do contrato de concessão para regular a
exploração dos empreendimentos hidroagrícolas dos Grupos l, ll e lll. Pretende
assim um maior rigor na fixação e no controlo do cumprimento dos direitos e
obrigações do Estado e dos concessionários. O regime de concessão veio, pela
primeira vez, permitir a possibilidade de atribuir a gestão destes empreendimentos a
autarquias locais ou outras pessoas colectivas públicas ou privadas, para além das
associações de Beneficiários.
Figura 3 - Açude do Furadouro (MOP, í959).
O critério de classificação das Obras também foi ajustado, reservando o Grupo lll
para as Obras de interesse local que, pelo seu elevado impacte colectivo, devem ser
objecto de concessão e para o Grupo lV outras Obras colectivas de interesse local
que não justificam o regime de concessão.
O Decreto-Lei n.o 169/2005, de 26 de Setembro veio, basicamente, prorrogar os
prazos previstos no Decreto-Lei n.o 269182, de 10 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 8612002, de 6 de Abril, para proceder à
reclassificação das Obras e regulamentação do regime de concessão e manter em
vigor a legislação referente às associações de Beneficiários e juntas de agricultores
até à sua alteração.
Em 2007, foi publicada a regulamentação da concessão através da Portaria n.o
147312007 de 15 de Novembro, que define as bases gerais dos contratos de
concessão paru a conservação e exploração das Obras de Aproveitamento
Hidroagricola a celebrar entre o Estado e as entidades às quais, por decisão do
Ministro da Agricultura, deverão ser atribuídas as responsabilidades de gestão dos
Aproveitamentos Hidroagrícolas.
Concluindo, é patente a necessidade de proceder a curto pruzo à revisão de todo o
enquadramento legal dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, tanto do seu regime
jurídico instituído pelo Decreto-Lei n.o 269182, de 10 de Julho, com as alterações
dadas pelo Decreto-Lei n3 8612002, de 6 de Abril, bem como de toda a respectiva
regulamentação, das Associações de Beneficiários e das Juntas de Agricultores
instituídos respectivamente pelos Decretos Regulamentares n.o 84182, de 4 de
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Novembro e n.o 86/82, de 12 de Novembro. A necessidade desta revisão assenta,
por um lado, nas novas realidades de natureza económica e social que obrigam a
repensar as formas de encarar o planeamento, concepção, construção e exploração
dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, bem como na inevitabilidade da criação de
mecanismos que visem promover a sua adequada utilização, e ainda à necessidade
de acolher, os principios e normas da recentemente aprovada legislação dos
recursos hídricos, entre outras, assente em normativas europeias.
2.4. Processo do estudo e execução das Obras
A realização de Obras destinadas à rega já vinha a ser feita havia mais de 60 anos,
mas foi nos anos 30 do século passado que se deu o grande impulso destas Obras.
A Junta Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola levou a efeito o estudo e a
execução das Obras de Fomento Hidroagrícolas e das suas subsidiárias com
elevado interesse económico e social. A Junta organizava os planos gerais de
hidráulica agrícola que, depois de analisados pela câmara corporativa, eram
submetidos à aprovação do Conselho de Ministros. Aprovados os planos, a Junta
procedia ao estudo e à elaboração dos projectos definitivos respeitantes a cada
Aproveitamento. Quando concluídos eram apresentados ao Conselho Superior de
Obras Públicas para sobre eles emitir parecer e, depois, submetidos à aprovação do
Ministro de Obras Públicas.
Logo que eram aprovados os projectos definitivos, era dado conhecimento à
Direcção Geral dos Serviços Agrícolas, através da Junta Autónoma das Obras de






Figura 4 - Construção de canal de rega (Fonte: ARBVS).
Simultaneamente, era dado conhecimento à Junta de Colonização lnterna paru
estudar as condições de instalação de colónias ou casais agricolas. A Lei da
Reconstituição Económica dos anos 30 do século passado definiu, entre outros
objectivos como o de aumentar a capacidade produtiva do País à custa da
ampliação dos regadios, uma política de colonização interna, com a qual se
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lnfelizmente, apesar dos esforços da Junta de Colonização, o objectivo ficou muito
longe de ser atingido (Rasquilho, 1994).
-l
Figura 5 - lnstalação de compoÉa AMP - Obra de Rega do Vale do Sorraia
(Fonte: ARBVS).
As Associações de Regantes e Beneficiários de cada Aproveitamento Hidroagrícola
funcionaram segundo o disposto no regulamento e nos estatutos. Era-lhes entregue
o plano de exploração das terras e, caso as houvesse, das Obras hidroeléctricas,
planos estes que eram minuciosamente desenvolvidos pelo representante do Estado
na respectiva Associação,
Actualmente, o processo é diferenciado consoante o Grupo em que a Obra se
insere.
Obras dos Grupos le ll
O processo inicia-se com a identificação pelo Ministério da Agricultura dos projectos
hidroagrícolas de iniciativa estatal, ou seja, dos Grupos I e ll, e é emitido o despacho
para que a DGADR dê inÍcio aos estudos prévios, num determinado prazo. Estes
estudos definem o interesse hidroagrícola das Obras, avaliam a sua viabilidade
económica, social e ambiental e fixam as condições de exequibilidade das Obras,
em termos técnicos e também financeiros. Apos a conclusão dos estudos prévios
pela DGADR, estes são objecto de parecer do lnstituto da Agua (INAG) no âmbito
do regime juridico da utilização do domínio público hidrico definido actualmente pelo
Decrelo-Lei n.o 226-N2OO7 de 3'1 de Maio. Os estudos, sujeitos ao regime de
avaliação de impacte ambiental, são obrigatoriamente acompanhados de estudo de
impacte ambiental.
Realizados os estudos e ouvidos os interessados, o Conselho de Ministros decide,
sob proposta do Ministro da Agricultura, a elaboração dos projectos de execução,
classificando a Obra, fixando a área de intervenção, que compreenderá todas as
áreas susceptiveis de virem a ser áreas beneficiadas, o regime de construção,
conservação e exploração, declarando a utilidade pública urgente - dos
empreenàimentos e fixando a percentagem do respectivo custo a financiar a fundo
perdido pelo Estado, o número de anos e a taxa de juros a considerar no reembolso
do remanescente.
A DGADR elabora o projecto de execução e, logo que aprovado pelo Ministro da
Agricultura, é fixado o perímetro hidroagrícola, entrando o regulamento provisorio da
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Figura 6 - Descarregador bico de pato e limpa-grelhas do Aproveitamento
Hidroagrícola do Vale do Sorraia.
Determinada a elaboração do projecto de execução de uma obra dos Grupos l, ll
bem como do Grupo lll, a Direcção Regional de Agricultura, abreviadamente DRA,
em cuja área de jurisdição se situe a maior parte dos terrenos a beneficiar, em
conjunto com a DGADR, apoiam a constituição de uma Associação de Beneficiários
a quem será concessionada a Obra e promovem a sua audição nas componentes
do projecto que lhe digam directamente respeito.
A construção das Obras é impulsionada pela DGADR, incluindo estruturas
hidráulicas primárias, centrais hidroeléctricas, regularização fluvial, rede de rega a
jusante dos circuitos hidráulicos primários, redes de enxugo e drenagem, estações
elevatórias respectivas, adaptação ao regadio, defesa e conservação do solo, iede
viária agrícola e electrificação rural.
Obras dos Grupos llle !V
As Obras de interesse local com elevado impacte colectivo (Grupo lll) e outras
Obras colectivas de interesse local (Grupo lV) são de iniciativa das autarquias e ou
dos agricultores interessados em conjunto com os proprietários ou possuidores,
podendo as do Grupo lll ser também de iniciativa estatal quando se revistam de
elevado interesse económico-social.
Os interessados apresentam requerimento, dirigido ao Ministro da Agricultura, na
DRA da zona onde se situe a maior parte das terras a beneficiar, acompanhado de
documento justificativo em que se delimite a área a beneficiar, se exponham as
razões que o fundamentam e se assuma a expressa responsabilidade dos
requerentes pela exploração e conservação, bem como pela percentagem do custo
das Obras que não venha a ser financiada a fundo perdido. O apoio técnico e
financeiro solicitado ao Ministro da Agricultura será objecto de contrato-programa.
Se os elementos constantes do documento justificativo não permitam tirar
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Agricultura determinará que se proceda, no âmbito do contrato-programa, aos
necessários estudos prévios. Se a natureza dos estudos prévios assim o exigir, o
Director Regional poderá solicitar que os mesmos sejam efectuados pela DGADR ou
com a colaboração desta.
Previsto o interesse das Obras, são remetidos à DGADR os processos para
aprovação, acompanhados de proposta de classificação das Obras nos Grupos lll
ou lV e quanto à entidade a quem deve competir a elaboração dos respectivos
projectos de execução.
O Ministro da Agricultura, sob proposta fundamentada da DRA, decidirá a execução
das Obras e a sua classificação, determinando, quando necessário, qual a entidade
a quem competirá a elaboração dos respectivos projectos de execução, e fixará a
percentagem do custo das Obras a financiar a fundo perdido pelo Estado. A
proposta é acompanhada de parecer da DGADR sobre a matéria da sua
competência e do INAG.
Determinada a elaboração do projecto de execução de uma Obra do Grupo lll, tal
como ocorre nas dos Grupos I e ll, a DRA respectiva, em conjunto com a DGADR,
apoia a constituição de uma Associação de Beneficiários a quem será
concessionada a Obra e promove a sua audição nas componentes do projecto que
lhe digam directamente respeito.
Relativamente às Obras do Grupo lV, aquando a aprovação do projecto de
execução, a DRA respectiva promoverá, no prazo de 60 dias, uma reunião paru a
qual serão convocados todos os empresários agrícolas e os proprietários dos
prédios situados na zona beneficiada, quer tenham sido ou não requerentes da
Obra. A reunião, presidida pelo Director Regional de Agricultura, destina-se à
eleição de uma junta de agricultores que, em representação de todos os
Beneficiários, assegure a exploração e conservação da Obra, se não deliberarem
constituir-se em Associação de forma cooperativa - cooperativa de rega - ouintegrar-se numa Associação de Beneficiários já existente. A exploração e
conservaçâo das Obras do Grupo lV é da exclusiva responsabilidade dos
Beneficiários.
A construção das Obras dos Grupos lll e lV são da responsabilidade do serviço que
tenha elaborado o projecto de execução ou daquele que o Ministro da Agricultura
determinar no despacho que aprovar o projecto de execução, ainda quando o
mesmo haja sido entregue pelos requerentes. Quando a construção das Obras do
Grupo lll seja da responsabilidade de uma DRA, esta será apoiada pela DGADR.
As Obras do Grupo lV quando a sua simplicidade o permita, pode o Ministro da
Agricultura autorizar que aS mesmas, ou parte delas, sejam directamente
executadas pelos requerentes, a pedido destes e sob fiscalização e apoio técnico do
serviço competente.
2.5. Obras realizadas
Na vigência da Junta Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola, criada em 1930, a
primeira Obra Hidroagricola iniciou-se com o Paul de Magos em 1933. Concluído em
5 anos, este Empreendimento tem como Obra primária a barragem de Magos
construída na ribeira de Magos, concelho de Salvaterra de Magos, com 3 mil m'de
capacidade a que corresponde uma área beneficiada de 535 hectares de rega, de
defesa e enxugo. A Obra n.o 1 foi posteriormente integrada no perímetro de rega do
Vale do Sorraia.
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Figura 7 - Construção da Obra de Rega do Vale do Sorraia: Ponte canal de
Santa Justa e montagem da conduta forçada da Gentraldo Maranhão (MOp,
íe5e).
Respeitando a cronologia, referem-se adiante os empreendimentos estatais
realizados para efeitos de rega, defesa e enxugo (Rasquilho, 1994 e DGADR, 2010):
1938 - Conclusão da primeira Obra de hidráulica agrícola, Paul de Magos no
Vale do Sorraia
í939 - Paul de Cela (açudes no rio Alcoa), Campos de Alvega (bombagem do rio
Tejo), Campos de Loures (poços), Veiga de Chaves (açude no rio
Tâmega)
1942 - Burgães (albufeira no rio Caima)
1948 - Vale de Lis (açudes no rio Lis e seus afluentes)
1949 - Construção das primeiras grandes barragens de albufeira para efeitos de
regadio: ldanha (barragem no rio Ponsul), Vale do Sado (barragens do
Pego do Altar e do Vale de Gaio)
1953 - Leziria Grande de Vila Franca de Xira (de início foi apenas de defesa e
enxugo)
1954 - Seguiram-se, Campilhas e Alto Sado (barragem de Campilhas)
1956 - Silves, Lagoa e Portimão (barragem do Arade)
1957 - Vale do Sorraia (barragem do Maranhão)
1958 - Vale do Sorraia (barragem de Montargil), Alvor (barragem da Bravura)
1959 - Concluídos Alvor e Vale do Sado, e lançamento, no âmbito do ll Plano de
Fomento, do Plano de Valorização do Alentejo, que ficou conhecido pelo
Plano de Rega do Alentejo, no qual se previa o regadio de cerca de
173.000 ha, dos quais 161 .700 ha de grandes empreendimentos
hidráulicos e os restantes 11.235ha de pequenas Obras de rega; e entre
1959 e 1964, este plano foi parcialmente executado, tendo sido
efectivados os seguintes Aproveitamentos - Divôr (barragem na ribeira do
Divôr), Caia (barragem no rio Caia), Mira (barragem de Santa Clara, no rio
Mira), Alto Sado (barragem do Monte da Rocha, no rio Sado) e Odivelas
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1972 - lnício das Obras de construção do Vale da Vilariça
1973 - Mira, Alfandega da Fé
1980 - Odivelas
1975 - Foi dado inicio aos estudos e Obras dos grandes regadios de:
- Macedo de Cavaleiros (5.300 ha)
- Vouga (3.000 ha)
- Baixo Mondego (14.000 ha)
- Cova da Beira (14.400 ha)
- Óbidos (1.295 ha)
- Leziria Grande de Vila Franca de Xira (Obra de rega) (6.620 ha)
- Minutos (1.532 ha)
- Barlavento Algarvio (5.000 ha)
- Sotavento Algarvio (8.600 ha)
- Alqueva (110.000 ha)
- Cova da Beira (17.533 ha)
- Lucefecit (1.172 ha)
- Vigia (1.505 ha)
A área total de regadio colectivo público em Portugal, em 2007, era de 124.319 ha
(tNE, 2009).
2.6. Regime das áreas beneficiadas
Aos terrenos beneficiados pelas Obras de Fomento Hidroagrícola fica associada a
obrigação de regar, factor indissociavelmente necessário paru a viabilidade destes
Aproveitamentos. O direito e obrigação de regar atribuídos a cada prédio da Obra
Hidroagrícola ficam incorporados no prédio para efeitos de transmissão.
Nos terrenos beneficiados em que se tenha de proceder a estudos ou trabalhos por
entidades públicas, ou de terrenos que lhes derem acesso, os proprietários ficam
obrigados a consentir na ocupação destes terrenos, na passagem através deles e
no desvio de águas e de vias de comunicação enquanto durarem os estudos ou
trabalhos, tendo por estes direito a indemnização pelos prejuízos efectivamente
causados.
Limitações na zona beneficiada :
- são proibidas plantações de árvores a menos de 5 m dos elementos dasredes de rega e de enxugo, distância que pode ser aumentada pela entidade
gestora do Aproveitamento, com autorizaçáo da tutela, sempre que as
circunstancias o exijam;
- são proibidas todas e quaisquer construções, actividades ou utilizações nãoagrícolas de prédios ou parcelas de prédios das áreas beneficiadas, excepto
as que, nos termos dos regulamentos provisório e definitivo da Obra, forem
admitidas como complementares da actividade agrícola.
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Figura 8 - Canal Condutor Geral do Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do
Sorraia.
Pode ser efectuada a exclusão de prédios ou parcelas de prédios das áreas
beneficiadas por Obras de Fomento Hidroagrícola e consequente desafectação da
Reserva Agrícola Nacional por despacho do Ministro da Agricultura, na sequência de
proposta da DGADR instruída com parecer da respectiva Comissão Regional da
Reserva Agrícola, cujo processo foi definido pelo Decreto-Lei n.o 69/92, de 27 de
Abril. O montante compensatório, que constitui receita própria da DGADR, é fixado
tendo em conta o custo por hectare beneficiado, das Obras de Fomento
Hidroagrícola e das Obras subsidiárias, actualizado em função do índice de preços
no consumidor estabelecido pelo lnstituto Nacional de Estatística. A regularização
das construções, implantadas na área beneficiada, ocorridas antes da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 69/92, de 27 de Abril é estabelecida pelo Decreto
Regulamentar n.o 2193, de 3 de Fevereiro.
2.7. Regime do uso das águas
O critério para atribuição de água aos regadios já existentes consiste no caudal de
água considerado em efectivo aproveitamento em cada uma das levadas, valas,
canais, aquedutos ou aproveitamentos particulares. Esse volume é determinado
pelo serviço competente, no âmbito do elaboração do projecto de execução, e
repartido por cada um dos utentes na proporção de tempo de rega que lhe
pertencer, conforme estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 269182, de 10 de Julho.
Aos recursos hidricos do Aproveitamento Hidroagrícola podem ser incorporadas as
águas particulares ou as águas sobre as quais tenham sido adquiridos direitos
fundados em justificado título e adstritas a regadios existentes. Neste caso, é
reconhecido, porém, aos respectivos proprietários o direito à sua antiga utilização
cabendo-lhe a faculdade de regar com isenção do pagamento da taxa de
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em função do respectivo caudal e da dotação de rega que for fixada para a área de
regadio em que estiver situado o prédio.
A distribuição da água do Aproveitamento Hidroagrícola, compete apenas à
Direcção da Associação, ou outra entidade a quem seja concessionada a Obra,
estabelecendo horários de rega. Os Beneficiários, conforme estabelecido pelo
regime jurídico dos Aproveitamentos Hidroagrícolas não podem permutar a sua vez
de regar ou ceder água que lhe compete, constituindo transgressão das regras das
Obras de Fomento Hidroagrícola. Os horários de rega podem sofrer alterações em
caso de seca ou escassez de água, por forma a garantir melhor utilização do
recurso disponível.
Os recursos hídricos do Aproveitamento Hidroagrícola só podem ser utilizados para
os fins estabelecidos no plano de utilização da Obra. Somente em caso de incêndio
é permitido utilizar a âgua do Aproveitamento sem autorização prévia.
Este tema é mais desenvolvido em termos dos recursos hídricos e do novo
enquadramento legal mais adiante em capítulo próprio,
2.8. Regime financeiro
As actualizações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 86/2002, de 6 de Abril, ao regime
juridico das Obras de Aproveitamento Hidroagricola aprovado pelo Decreto-Lei n.o
269182, de 10 de Julho, definiu um novo regime de taxas que visa a distribuição de
responsabilidades mais equitativa entre proprietários e regantes e
consequentemente, introduzir maior capacidade, responsabilidade e competência
profissional, técnica e de gestão que permitam tornar investimentos vultuosos a
cargo dos contribuintes em modelos de gestão empresarial e de desenvolvimento
rural.
O financiamento do custo das Obras pelo Estado depende do Grupo em que se
inserem, seguindo-se os critérios:
- Obras dos Grupos I e ll são integralmente financiadas 
pelo Estado, a fundo
perdido, na percentagem fixada pelo Conselho de Ministros, sendo que o
valor não participado do custo da Obra será reembolsado pelos Beneficiários;
- Obras do Grupo lll são directamente financiadas 
pelo Estado, a fundo
perdido, na percentagem fixada pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas;
- Obras do Grupo lV são financiadas directamente 
pelo Estado quando seja
reconhecido o seu interesse social.
Para gestão dos empreendimentos hidroagrícolas, o regime de taxas é o seguinte:
- a taxa de beneficiação, que se destina ao reembolso da 
percentagem do
seu custo não participado a fundo perdido;
- a taxa de conservação, que se destina exclusivamente a cobrir os custos 
de
conservação das infra-estruturas e é paga por todos os proprietários ou
usufrutuários dos prédios e parcelas, por hectare beneficiado;
- a taxa de exploração é devida 
pela utilização da Obra, destinando-se
exclusivamente a cobrir as despesas de gestão e exploração e é paga pelos
Regantes Beneficiários e utentes a titulo precário em função do volume de
água utilizado; para os utentes precários agricolas a taxa é agravada,
conforme estabelecido na Lei;
- a taxa de exploração e conservação para actividades agrícolas, é devidapela utilização da Obra para fins não agrícolas, excepto quando se trata de
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abastecimento público; este sendo prioritário, não pode, contudo, prejudicar a
satisfação das necessidades das áreas beneficiadas.
O valor da taxa de beneficiação é proposto pela Autoridade Nacional do Regadio
(ANR) ao Ministro da Agricultura e a repartição pelos Beneficiários depende de
vários factores: ârea beneficiada, dotações e consumos de água, interesse
económico e social das culturas, valorização dos prédios e das produções e
condições efectivas de rega e enxugo verificadas, bem como à taxa de beneficiação
fixada para os utilizadores industriais directos e autarquias locais que beneficiem da
Obra. Esta taxa é cobrada a partir da entrada em exploração da Obra, na sua fase
de plena produção, podendo ser cobrada de forma progressiva e é devida até ao
integral reembolso ao Estado.
Os valores das restantes taxas, de conservação, de exploração e de conservação e
exploração para actividades não agrícolas, são fixados pela entidade gestora da
Obra, sujeitos à validação da ANR.
Parte de cada uma das taxas constitui receita da ANR e em alguns casos, também
da DRA, no que respeita à taxa de exploração. Estas percentagens são definidas
conjuntamente pelos Ministérios das Finanças e da Agricultura.
Com esta nova abordagem de tarifário, distinguindo a taxa devida pela conservação
da devida pela exploração e criando uma taxa para as actividades não agrícolas, o
Estado pretende garantir, por um lado, a conservação das infra-estruturas e, por
outro, através de um modelo de gestão adequado, separar o encargo dos
proprietários e usufrutuários, que viram as suas terras beneficiadas, dos custos que
os Regantes devem assumir no âmbito da exploração das terras, permitindo que
delas se retire o rendimento ajustado com as melhores práticas agrícolas.
Para as Obras novas, até à assinatura do contrato de concessâo, a legislação
estabelece uma taxa provisória que é fixada pelo Ministro da Agricultura.
2.9. Regime de concessão
Conforme descrito, o regime jurídico das Obras de Fomento Hidroagrícola
actualizado pelo Decreto-lei n.o 8612002 de 6 de Abril, alterou o regime anterior
sustentado por autos de entrega das Obras e adoptou o mecanismo de contrato de
concessão para regular a exploração e a conservação dos empreendimentos
hidroagrícolas dos Grupos l, ll e lll. Este mecanismo pretende obter um maior rigor
na fixação e no controlo do cumprimento dos direitos e obrigações tanto do
concedente, o Estado, como do concessionário. O novo regime alargou a concessão
da gestão destas Obras, podendo ser concessionado a quaisquer pessoas
colectivas públicas ou privadas desde que possuam adequada capacidade técnica e
financeira, No entanto, é dada preferência às entidades do tipo associativo ou
cooperativo que representem a maioria dos proprietários e dos Regantes
beneficiados e às autarquias locais.
A promoção da outorga dos contratos de concessão compete à DGADR cabendo
sempre a decisão ao Ministro da Agricultura de proceder ou não à concessão, Para
a assinatura dos contratos de concessão, o novo regime estabeleceu um prazo de 3
anos a contar de 2002, alargado aos 5 anos pela publicação do Decreto-Lei n.o
16912005, de 26 de Setembro, findo o qual a DGADR automaticamente assumiria a
conservação e exploração das Obras. Facto que em 2007 não se verificou, tendo
somente no final desse ano sido publicada a minuta base dos contratos de
concessão para conservação e exploração das obras de Aproveitamento
Hidroagrícola estabelecida pela Portaria n.o 147312007 de 15 de Novembro.
A celebração dos contratos de concessão entre o Ministério da Agricultura,
representado pela DGADR, enquanto Autoridade Nacional do Regadio, iniciou-se a
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12 de Novembro de 2007 com a assinatura da concessão da Obra de rega de
Odivelas à Associação de Beneficiários da Obra de Rega de Odivelas (ABORO),
com o seguinte calendário:
- 12 de Novembro de 2007 - Concessão do Aproveitamento 
Hidroagrícola de
Odivelas (fase I e ll) à Associação de Associação de Beneficiários da Obra
de Rega de Odivelas (ABORO);
- 21 de Dezembro de 2007 - Concessão do Aproveitamento 
Hidroagricola do
Sotavento Algarvio à Associação de Beneficiários do Projecto de Rega do
Sotavento Algarvio (ABPRSA);
- 22 de Julho de 2009 - Concessão das 
Obras de Aproveitamento
Hidroagrícola do Caia, Roxo, Barragem dos Minutos, Vale do Sado, |ueziria
Grande de Vila Franca de Xira e DivÔr às Associações de Regantes e
Beneficiários com os mesmos nomes;
- 22 de Janeiro de 2010 - Concessão da Obra 
de Aproveitamento
Hidroagrícola do Baixo Mondego à Associação de Beneficiários da Obra de
Fomento Hidroagrícola do Baixo Mondego.
Figura 9 - Canal Condutor Gera! da Obra de Aproveitamento Hidroagrícola do
Baixo Mondego. - Descarregador bico de pato.
Os contratos das restantes Obras encontram-se ainda em negociação pelos
outorgantes: Associações de Regantes e Beneficiários e o Ministério da Agricultura.
A base dos contratos tem por objecto, em regime de exclusividade, a gestâo do
Aproveitamento Hidroagrícola, podendo compreender, a título acessório e/ou
complementar, a exploração de outros serviços directamente associados à utilização
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A actividade primordial da concessão compreende uma ou mais das seg u intes
actividades:
exploração, conservação e reabilitação das infra-estruturas;
- acções de modernizaçáo das infra-estruturas, sendo o seu financiamentoobjecto de contrato-programa entre o concedente e a concessionária
podendo ser alargado, eventualmente, a outras entidades interessadas;
- gestão dos recursos hídricos do Aproveitamento Hidroagricola, nos termosdo titulo de utilização daqueles recursos do dominio público;
- captação e fornecimento de água à actividade agrícola, ao sector agro-alimentar e a outras actividades de natureza económica, beneficiárias das
infra-estruturas;
- atmazenamento e conduçâo de água, visando a sua disponibilização aentidades que asseguram o abastecimento público.
O prazo da concessão é de 20 anos com renovações automáticas de períodos de 10
anos, tendo como limite o prazo máximo da concessão da utilização privativa dos
recursos hídricos do domínio público, obtido ao abrigo do disposto na Lei da Agua,
podendo esta chegar aos 75 anos. A denúncia do contrato por qualquer das partes,
deve acontecer com antecedência mínima de 2 anos antes do final do prazo do
contrato ou da renovação.
Anualmente, a concessionária está obrigada a definir um plano de desenvolvimento
trianual por forma a permitir à concedente, ou seja à entidade fiscalizadora,
acompanhar e avaliar a gestão do Aproveitamento. Deve ainda informar o
concedente, nomeadamente sobre os seus planos de actividades, orçamentos
anuais, relatórios e contas da actividade. A concessionária fica dependente de
autorizações da concedente de diversa ordem, nomeadamente para realização de
trabalhos de modernização.
Quanto a direitos, a concessionária liquida e cobra as taxas previstas no regime
jurídico dos Aproveitamentos Hidroagricolas, cobra os preços fixados para os
serviços que fornece, para além de repercutir aos utilizadores dos recursos hídricos
do Aproveitamento a taxa a que estão sujeitos esses mesmos recursos, de acordo
com a nova Lei da Água, Lei n.o 58/2OOS de 2g de Dezembro.
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3. AssocnçÕes DE REcANTES E BENEFtctARtos
3.1. O início
Para administração das grandes Obras de Fomento construídas pelo Estado, foram
instituídas, em 1938, as Associações de Regantes e Beneficiários através do
Decreto Regulamentar n.o 28653, de 16 de Maio de 1938. Estas gozavam de
personalidade jurídica, tinham natureza jurídica e beneficiavam de regalias e
isençôes concedidas pela lei das cooperativas agrícolas. Eram sócios destas
Associações os proprietários, fiduciários, usufrutuários, enfiteutas, parceiros e
arrendatários dos terrenos beneficiados pelas Obras de Fomento Hidroagrícola, ou
parte delas, que lhes fossem entregues.
Após o 25 de Abril, com o Programa da Reforma Agrária, as Associações de
Regantes e Beneficiários passaram a ser dirigidas transitoriamente por Comissôes
Administrativas (Decreto-lei n.o 407-N75, de 30 de Julho).
Nos anos 80 do século passado, foi necessário rever o funcionamento das
Associações de Regantes e Beneficiários, adequando-o ao regime jurídico das
Obras de Fomento Hidroagrícola dessa altura, Decreto-Lei n.o 269182 de 10 de
Julho, tendo em vista a normalização da vida das Associações. O Decreto
Regulamentar n.o 84182, de 4 de Novembro, veio regulamentar a constituição e fins
dos órgãos de gestão das Obras que vieram substituir as ComissÕes
Administrativas, atribuindo aos agricultores interessados maior participação, desde a
concepção das Obras à sua gestão, exploração e conservação.
,/f7
Figura 10 - Edifício sede da Associação de Beneficiários da Obra de Rega de
Odivelas.
Em 2002, o Decreto-Lei n.o 86/2002, de 6 de Abril, veio actualizar o regime jurídico
dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 269182 de 10 de
Julho, e definiu que a legislação aplicável tanto às AssociaçÕes de Beneficiários
bem como às Juntas de Agricultores seria objecto de revisão no prazo máximo de
180 dias, por decreto regulamentar, com vista a adaptar o regime de concessão que
essa actualização instituiu. Esta revisão não ocorreu até à presente data, pelo que
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as Associações de Regantes e Beneficiários se regem ainda pelo regulamento
definido no Decreto Regulamentar n.o 84182, de 4 de Novembro. Os aspectos de
maior relevância deste regulamento será desenvolvido nos subcapítulos que se
seguem.
3.2. Natureza jurídica, constituição e competências
As Associações de Beneficiários são pessoas colectivas de direito público sujeitas a
reconhecimento formal do Ministério da Agricultura. A sua constituição é promovida
em conjunto pela DGADR e pela Direcção Regional de Agricultura em cuja área de
jurisdição se situe a maior parte dos terrenos a beneficiar. A legalização da
Associação é objecto de portaria do Ministro da Agricultura e a sua duração é por
tempo ilimitado.
O objecto principal das Associações é assegurar a exploraçâo e conservação das
Obras de Fomento Hidroagrícola, entre outras competências fixadas pelo Decreto
Regulamentar n.o 84182, de 4 de Novembro, que se referem:
- elaborar horários de rega em estreita colaboração com a DGADR eassegurar o seu cumprimento de harmonia com os principios estabelecidos
nos regulamentos das Obras e as disponibilidades de água;
- realizar trabalhos complementares destinados a aumentar a utilidade daObra, de acordo com os projectos elaborados pela DGADR;
- elaborar o orçamento anual das suas receitas e despesas e submetê-lo, coma acta da reunião da sua aceitação em Assembleia-geral, à aprovação da
DGADR, até à data que for fixada no respectivo regulamento, enviando
simultaneamente cópia à DRA respectiva;
- 'Íazer directamente a cobrança das taxas de explorarão e conservação earrecadar as demais receitas que lhes caibam;
- administrar as receitas e os bens proprios ou entregues a sua administração;
- elaborar os mapas de liquidação anual das taxas de exploração econservação e de beneficiação, de acordo com o disposto no regulamento da
respectiva Obra, promover a sua afixação e decidir sobre as reclamações
que, relativamente a estas, sejam apresentadas pelos utentes, remetendo à
DGADR os recursos que dessas decisões sejam interpostos;
- remeter às secçÕes de finanças dos concelhos respectivos. para efeitos decobrança, os mapas de liquidação das taxas de beneficiação e os recibos
pertinentes;
- manter actualizados os elementos cadastrais que lhes forem fornecidos emrelação aos prédios rústicos situados na zona beneficiada;
- efectuar os registos da produção anual das terras beneficiadas;
- promover as acções de melhoramento do perimetro que conduzam a umautilização racional da terra e da água e fomentar o uso das tecnologias de
gestão de água e do solo mais apropriadas;
- assegurar a defesa e policiamento das Obras em colaboração com osserviços oficiais competentes;
- colaborar com todos os serviços do Estado no estudo e execução dasmedidas relativas ao desenvolvimento técnico, económico e social da zona
beneficiada em tudo quanto respeita à realização das Obras, desde a fase de
concepção das mesmas;
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- pronunciar-se sobre reclamações dos 
Beneficiários relativas a matérias das
suas atribuições e deliberar sobre as transgressÕes ao regulamento da Obra
e aos estatutos;
- pronunciar-se sobre os 
projectos doe regulamentos definitivos das Obras
elaborados pela DGADR e propor as modificações que entenderem
convenientes;
- promover a criação e 
participação em unidades industriais e cooperativas,
nos termos da legislação em vigor.
Actualmente, existem 32 Associaçôes de Regantes e Beneficiários, que se listam na
Tabela 1:





1 Aldeia da Luz Associação de Beneficiários da Freguesia da Luz
2 Alvega de Beneficiários de
3 Alvor Associação de Regantes e Beneficiários do Alvor
4 Barlavento Algarvio Associação de Beneficiários do Barlavento Algarvio
5 Burgães de Regantes e Beneficiários de Burgães
6 Caia de Beneficiários do Caia
7 Campilhas e Alto Sado Associação de e Beneficiários de Campilhas e Alto Sado
B Cela de Beneficiários da Cela
I Chaves Associação de e Beneficiários da de Chaves
10 Cova da Beira de Beneficiários da Cova da Beira
11 Divôr Associação de Beneficiários do Divor
12 ldanha-a-Nova de Regantes e Beneficiarios de ldanha-a-Nova
13
Leziria Grande de Vila
Franca de Xira
Associação de da Lezíria nde de Vila Franca de
Xi
14 Lis Associação de e Beneficiários do Vale do Lis
15 Lou res de Beneficiários de Loures
16 Lucefecit Associação de Beneficiários do Lucefecit
17 Macedo de Cavaleiros de Beneficiários de Macedo de Cavaleiros
1B Minutos Associação de Beneficiários da Barragem de Minutos
19 Mira de Regantes e Beneficiários do Mira
20 Mondego
Associação de da Obra de Hidroagrícola do
Baixo
21 Monte Novo de Beneficiários do Bloco do Monte Novo
22 óbidos
de Beneficiários do Plano de Rega das Baixas de
23 Odivelas Associação de Beneficiários da Obra de de Odivelas
24 Roxo de Beneficiários do Roxo
25 Silves, Lagoa e Portimão
Associação de ntes e Beneficiários Lagoa e
26 Sorraia Associação de e Beneficiários do Vale do Sorraia
27 Sotavento do Algarve
Associação de Beneficiários do de Rega do Sotavento do
28 Vale do Sado de Beneficiários do Vale do Sado
29 Vigia de Beneficiários da Obra da Vigia
30 Vouga de Beneficiários do Baixo
31 Xevora Associação de Beneficiários do Xévora
32 Vale da Vilariça Associação de Beneficiários do Vale da
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Em relação a Juntas de Agricultores, o número é elevado, pelo que se listam apenas
as principais (DGRAH, 1987) naTabela2.
OBRA HIDROAGRíCOLA ENTIDADE GESTORA
1 Apartad u ra Junta de Agricultores da Apartadura
2 Cabanelas Junta de Agricultores de Cabanelas
3 Lavre Junta de Agricultores e Regantes do Lavre
Tabela 2 'Lista das principais Juntas de Agricuttores de Portugal Continental.
3.3. Orgãos sociais e Associados
são órgãos sociais das Associações de Regantes e Beneficiários:
- a Assembleia-geral;
- a Direcção;
- a Júri avindor.
A constituição, funcionamento e competências destes, bem como dos Associados,
são os que se seguem, conforme foram estabelecidos pelo Decreto Regulamentar
n.o 84182, de 4 de Novembro .
Assembleia-geral
A Assembleia-geral é constituída por todos os sócios na plenitude dos seus direitos
ou por os seus representantes legais. Podem ainda participar nas sessões, sem
direito a voto, o representante do Estado e os utentes a título precário.
A Assembleia tem um presidente, um vice-presidente e dois secretários, por ela
eleitos de três em três anos. Pode haver reeleição e o exercício das funções e
gratuito. A Assembleia reúne ordinariamente duas vezes por ano, uma em
Novembro, para aprovação do orçamento do ano seguinte e, outra até ao final do 1..
trimestre de cada ano, para aprovação do relatorio e contas de gerência do ano
anterior e ainda para eleição dos corpos sociais.
Compete à Assembleia-geral, resumidamente:
- deliberar sobre as questões de interesse colectivo dos Beneficiários, sob aforma de voto ou resoluções;
- eleger os orgãos sociais da Associação;
- discutire votaro orçamentoe o relatório e contas;
- pronunciar-se sobre propostas que lhe sejam feitas pela Direcção;
- indicar a necessidade de criar, extinguir e remodelar serviços e pronunciar-sesobre a regularidade e eficácia dos existentes;
- dar parecer sobre os projectos dos regulamentos definitivos elaborados pelaDGADR.
As deliberações são tomadas por maioria dos sócios, cabendo ao presidente o voto
de qualidade. Ao representante do Estado, nas Associações em que ainda existe,
cabe-lhe o direito de suspender as deliberações que considerar contrárias à lei, ao
interesse geral, aos estatutos e aos interesses do Estado que representa.
Direcção
A Direcção é constituída por 3 a 5 sócios na plenitude dos seus direitos, sendo um
eleito presidente e os restantes vogais, entre os quais será indicado o substituto do
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sempre e enquanto não for integralmente efectuado o reembolso do custo não
financiado peÍo Estado a fundo perdido, ou até à assinatura do contrato de
concessão, segundo as actualizações que o Decreto-Lei n'o 86/2002, de 6 de Abril
veio introduzir ao regime juridico das Obras de Aproveitamento Hidroagricola,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 269t82, de 10 de Julho. A Direcção é ainda assistida
por um contabilista, que desempenhará ainda as funções de secretário, sem voto.
Reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente por convocatória do
presidente. Os membros da Direcção têm direito a senha de presença por cada
reunião de Direcção, cujo valor é fixado pela Assembleia-geral.
Compete à Direcção a orientação geral da Associação de Beneficiários, com vista
ao integral aproveitamento da Obra de Fomento Hidroagrícola'
As deliberações são tomadas por maioria de votos, tendo o presidente voto de
qualidade. O representante do Estado, à semelhança do que acontece na
Assembleia-geral, pode suspender as deliberações'
para obrigar a Associação é necessário, pelo menos, a assinatura de 2 dos seus
membros, sendo uma delas a do presidente ou do seu substituto. Caso o
representante do Estado exerça as funções de Director executivo poderá igualmente
obrigar a Associação as assinaturas deste e de um membros da Direcção. Os
membros da Direcção respondem pessoal e solidariamente pelos actos praticados,
salvo voto contrário.
Júri avindor
O Júri avindor é constituido por 3 jurados, um eleito pela Assembleia-geral da
Associação de Beneficiários, outro indicado pelas Associações de Agricultores em
efectividade na zona do perimetro e o terceiro indicado pela DGA respectiva, que
será o presidente. Nenhum desses poderá Íazer pafte de qualquer outro orgão da
Associação. O secretário da Direcção exercerá funções de escrivão do Júri avindor'
Reúne á pedido de 2 dos membros do Júri ou sempre que o seu presidente julgue
necessário, funcionando legalmente quando presentes a totalidade dos membros,
ou seja, os 3. As funções inerentes ao cargo de membro do Júri avindor são
gratuitas, tendo no entahto direito a reembolso das despesas efectuadas por motivo
ãas investigações e diligências ou de remunerações perdidas durante esse período.
Ao Júri avindor compete pronunciar-se sobre as reclamações dos Beneficiários da
Associação relativas às atribuições desta e promover a conciliação de discordantes.
Associados
Os sócios da Associação de Beneficiários podem ser os empresários agrícolas e os
proprietários ou possuidores legítimos de prédios rústicos situados na zona
beneficiada pela Óbra de Aproveitamento Hidroagrícola, os utilizadores industriais
directos da respectiva Obra e as autarquias locais consumidoras de água fornecida
pela Obra.
Constituem direitos dos sócios:
- tomar parte nas reuniões da 
Assembleia-geral, discutir os assuntos
submetidos e votar de acordo com os preceitos estatutários, desde que não
sejam empregados remunerados da Associação, nem funcionários ou
agentes do Ministério da Agricultura;
- auferir das regalias materiais 
e das tecnologias de que a Associação
disponha;
- ser eleitos para os cargos dos Órgãos 
sociais da Associação'
Quanto aos deveres, os sÓcios têm obrigação de:
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- receber e aproveitar a água atribuída aos prédios que cultivem, sendoempresas agrícolas, actuar de acordo com os fins que justificam a sua
qualidade de sócios, sendo utilizadores industriais ou autarquias locais, uns e
outros em conformidade com os planos de explorarão, dotações e horários
de rega e decisões da Direcção;
- respeitar as obras do Aproveitamento, velar pela sua conservação eexecutar os trabalhos de reparação da parte delas directamente ligadas às
suas utilizações, quando disso forem incumbidos por lei ou pela Associação,
ou quando as circunstancias o imponham;
- cumprir rigorosamente a lei, os estatutos e os regulamentos especiais queforem aprovados pelos serviços oficiais competentes.
3.4. Autonomia e tutela
A tutela das AssociaçÕes de Beneficiários compete à DGADR, fiscalizando as Obras
de aproveitamento hidroagrícola e orientando na sua gestão com o objectivo da
maior utilidade economica e socialdas Obras.
O Estado, apontando sempre para a melhoria dos empreendimentos e a valorização
integral das regiões, através da Direcção Geral, promove estudos e projectos que
visem nesse sentido, fornece apoio técnico e financeiro às Associações e às
explorações agrícolas que o solicitem, aconselha a inclusão e exclusãó de áreas
beneficiadas e sobre as novas utilizações de águas públicas nas bacias
hidrográficas a montante do aproveitamento, procurando assegurar a coordenação
das Obras com as actividades nos demais sectores de desenvolvimento economico
e social com elas relacionadas.
Está instituído um regime de contra-ordenações que confere à DGADR os
instrumentos administrativos necessários e adequados à protecção das áreas
beneficiadas e à cessação das acções violadoras, que vão desde a inscrição na
matriz e no registo predial da sujeição do prédio ao regime do presente diploma, à
possibilidade de embargo administrativo das Obras e acções violadoras, até à
utilização do mecanismo da expropriação já previsto mas nunca utilizado pelo
Estado.
Os proprietários e os Regantes Beneficiários estão sujeitos a um conjunto de
obrigações ao longo das várias fases do projecto das Obras e à obrigação de rega
indissociável da viabilidade dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, tendo em conta a
importância da recuperação do investimento do Estado para a economia nacional
que pressupõe, por regra, a intensificação sustentada da actividade agrícola nos
terrenos abrangidos.
Recentemente, foi criado o mecanismo do contrato de concessão para regular a
exploração dos empreendimentos hidroagrícolas dos Grupos l, ll e lll, mecánismo
que pretende maior rigor na fixação e no controlo do cumprimento dos direitos e
obrigações das partes, Estado e concessionários, mantendo no essencial o regime
estabelecido no Decreto-Lei n.o 26g182, de 10 de Julho, mas libertando-o dãum
certo espírito de Fomento paternalista que o anterior regime não conseguiu
totalmente ultrapassar. Teoricamente, o novo regime das Obras de Aproveitaménto
Hidroagrícola, estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 86/2002 de 6 de Abril, deu um
grande salto qualitativo, numa lógica de desenvolvimento sustentado adequada com
a actual política de desenvolvimento rural.
A Associação de Beneficiários, dentro dos limites legais do regulamento das
Associações, do regime jurídico das Obras e dos estatutos a que estão sujeitos, têm
autonomia para, em regime de exclusividade, gerir o Aproveitamento Hidroagrícola.
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Figura 1í - Barragem de ldanha-a-Nova.
As AssociaçÕes integram, por iSSo, a actividade da concessão a exploração,
conservação e reabilitação das infra-estruturas, bem como a gestão dos recursos
hidricos do aproveitamento para fornecimento não só à actividade agricola e ao
sector agro-alimentar mas também a outras actividades e natureza económica,
beneficiárias das infra-estruturas. Podem ainda, acessória e ou complementarmente,
explorar outros serviços directamente associados à utilização da água e ao conjunto
das infra-estruturas dos aproveitamentos.
Até ser adoptada a figura da concessão, a autonomia das Associações era sempre
condicionada pelo Estado, destacando um representante seu para fiscalizar as suas
actividades, denominado o representante do Estado, tema que se desenvolve no
ponto seguinte.
Representante do Estado
O Estado tem na Associaçâo um seu representante sempre e enquanto não for
integralmente efectuado o reembolso do custo não financiado pelo Estado a fundo
perdido, ou até à assinatura do contrato de concessão, segundo o estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 86/2002, de 6 de Abril que veio introduzir esta nova figura de
concessão e actualizar o regime jurídico das Obras de Aproveitamento
Hidroagrícola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 269182, de 10 de Julho. Este está em
extinção, existindo, actualmente, em duas ou três AssociaçÕes, ou por não ter sido
nomeado ou, após ter cessado funçôes, não ter sido destacado substituto, ou por
haver já concessão da Obra à Associação.
O Ministro da Agricultura, sob proposta do Director Regional de Agricultura, ouvido o
Director Geral de Agricultura e do Desenvolvimento Rural, nomeava um seu
representante, em regime de tempo completo, formado em agronomia. Este vigiaria
os interesses do Estado e do interesse público na Associação, tendo o poder de
suspender as deliberações dos órgãos sociais. Poderia também exercer funçÔes de
Director Executivo, desde que a Associação de Beneficiários não se opusesse.
3.5. Regime financeiro
As Associações compete liquidar e cobrar as taxas da utilização das infra-estruturas
previstas no regime jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas e descritas no
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capítulo 2.8. As Associações compete também liquidar a taxa prevista no regime
económico e financeiro dos recursos hídricos, Decreto-Lei n.o 97/2008 de 11 de
Junho, denominada taxa dos recursos hÍdricos instituída pela nova Lei da Agua, Lei
n.o 58/2005 de 29 de Dezembro.
As Associações de Beneficiários, sendo entidades sem fins lucrativos, têm a sua
actividade limitada, em termos financeiros, segregando os proveitos aos custos
associados à gestão das infra-estruturas, ou seja, parte das taxas liquidadas, às
prestações de serviços e trabalhos de modernizaçáo das infra-estruturas.
No entanto, as Associações usufruem, até à data, da figura da cobrança coerciva
que lhes permite, em caso de falta de pagamento voluntário, cobrar as taxas, as
multas, indemnizações e outras dívidas, pelo processo de execuções fiscais, nos
Tribunais de 1.a lnstância das Contribuições e lmpostos de Lisboa e Porto ou nas
repartições de finanças, nos demais concelhos do País.
Os valores das taxas de exploração e conservação praticados nos diversos
Aproveitamentos Hidroagrícolas, em 2008, encontram-se nas tabelas seguintes.
Existem aproveitamentos que aplicam a taxa fixa por hectare beneficiado, de defesa
ou enxugo e rega. Outros estabelecem ainda um valor por hectare por cultura ou por
classe de solo quanto à aptidão ao regadio. Caso necessário, são fixados os valores
para os utentes a titulo precário e para as actividades não agrícolas.
Em termos quantitativos, os valores apresentados nas Tabelas 3 e 4 variam
consoante o sistema de distribuição: gravidade ou pressão, sendo diferenciados nas
referidas tabelas nos aproveitamentos em que existem os dois sistemas.
A taxa de beneficiação não é praticada, não tendo sido definido pelo Estado o seu
valor para cada um dos aproveitamentos.
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Tabela 3 - Taxas de exploração e conserYação nos Aproveitamentos





























































































































































































































































































































































































Tabela 4 - Taxas de exploração e conservação nos Aproveitamentos
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3.6. Outras entidades gestoras das Obras: Juntas de Agricultores
Os pequenos regadios de interesse local, classificados como Obras do Grupo lll, ou
seja, Obras de interesse local com elevado impacte colectivo, podem ser geridas por
AssociaçÕes de Regantes e Beneficiários ou por Associagões de Proprietários, até
ao inicio das Juntas de Agricultores. As normas gerais dos regulamentos destas
Juntas foram definidas pelo Decreto Regulamentar n.o 86182, de 12 de Novembro.
Até ser publicado este regulamento, os pequenos regadios de iniciativa particular,
eram geridos apenas pelos próprios interessados, sem qualquer apoio técnico
oficial. No inicio da década de 80 do século passado, tornou-se indispensável
regulamentar novas associações de agricultores, chamadas Juntas de Agricultores,
quer pelo interesse dos pequenos regadios no racional aproveitamento dos recursos
hídricos nacionais quer pelo enquadramento nas Obras de Fomento Hidroagrícola
adequando-as assim ao, na altura, recentemente publicado Decreto-lei 269182 de 10
de Julho.
O Estado pretendia, assim, à semelhança do que acontece para as Obras dos
grandes regadios, que se criassem e regulamentassem instituições verdadeiramente
autónomas, participadas, democráticas, livres e que tivessem o apoio e colaboração
dos serviços oficiais. Por isso, as competências no dominio da orientação das
associaçÕes de proprietários com fins agrícolas foram transferidas da Direcção
Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos parc a Direcção-Geral de
Hidráulica e Engenharia Agrícola, actualmente DGADR.
Nesta sequencia, foram regulamentadas as Juntas de Agricultores, encarregadas de
assegurar a administração, exploração e conservagão das Obras do Grupo lll,
representando todos os seus Beneficiários. A promoção da sua criação é
competência da Direcção Regional de Agricultura onde se situem a maior parte dos
terrenos a beneficiar.
As Juntas são compostas por membros eleitos em reunião conjunta dos
proprietários ou agricultores reunidos em Assembleia. A Junta elege um presidente
e a aceitação do cargo de vogal é obrigatória para os agricultores que tenham
requerido a Obra, sendo facultativo para os demais. Poderá ter 3 a 5 vogais, com
mandatos anuais, renováveis, exercendo gratuitamente as suas funções. A Junta
reúne ordinariamente uma vez por mês e as deliberações são tomadas por maioria.
Cada agricultor está sujeito ao pagamento de quota mensal, que constitui receita da
Junta, determinada pelo número de hectares do agricultor beneficiado multiplicado
pelo encargo mensal da Obra por hectare.
Para outras Obras do Grupo lll, os proprietários e os agricultores podem constituir-
se em cooperativa de rega, devido à elevada expressão deste tipo de organizações
cooperativas no nosso Pais, principalmente no sector agrícola, com elevado número
de associados, que aumentaram a sua implantação apÓs o 25 de Abril, com a
Reforma Agrária. Estas cooperativas de rega são regulamentadas, pelo Decreto-lei
n.o 394182 de 21 de Setembro, que veio estabelecer o Código Cooperativo para o
ramo agrlcola.
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4. OUTROS MODELOS DE GESTÃO
4.í. Outros países
Neste capitulo, abordam-se os modelos de gestão das Obras de regadio promovidas
pelo Estado de outros países, nomeadamente, dos Estados Unidos da América,
Espanha, ltália e França. No final, faz-se uma breve análise comparativa desses
modelos.
ESTADOS UNTDOS DA AMÉRrcA
Nos Estados Unidos da América, às importâncias despendidas pelo Estado com a
beneficiação hidroagrícola correspondem taxas a pagar pelos Beneficiários que são
fixadas, a maioria das vezes, por conjugação dos sistemas do reembolso e de
pagamento da água utilizada. Não são, em qualquer caso, contrariamente ao que
acontecia em Portugal, consideradas para efeitos do reembolso, as parcelas do
custo das Obras atribuíveis à regularização das cheias, à navegação, à pesca e às
pontes sobre as barragens ou outras que sejam integradas nas estradas nacionais.
O custo da construção das redes de distribuição da água de rega e de drenagem
está sujeito ao reembolso integral, sem incidência de juros e num prazo de 40 anos,
precedido de um período de 10 anos durante o qual os encargos dos Beneficiários
se limitam aos da exploração e conservação da Obra (Johnson, 1997).
O pagamento em função da água consumida é aplicável designadamente às
barragens de armazenamento e de derivação e aos canais principais dos grandes
sistemas, em correspondência com a importância das despesas de exploração e
conservação, a cargo do Estado, acrescida da do reembolso parcial, no prazo de
quarenta anos e sem incidência de juro, da parte do custo daqueles elementos
imputáveis à Obra Hidroagrícola.
O pagamento pelo uso da água consumida mantém-se indefinidamente. As
anuidades de reembolso, na parte sujeita a este regime de oneração, são umas
vezes fixadas preliminarmente em valores uniformes ou crescendo por escalões ao
longo do período de reembolso. Outras vezes são tornadas variáveis, dentro de
limites que as leis estabelecem, pela correcção de valores base em função do valor
ocasional das produçÕes e do factor de parídade. Este é o quociente dos índices dos
preços de venda e de custo. Se a variação das unidades de reembolso conduzir ao
prolongamento do respectivo ptazo, as quantias em dívida no finaldeste prazo ficam
oneradas com ojuro de 3 porcento ao ano (Johnson, 1997).
A lei considera obrigatória a constituição de um fundo de reserva para garantia da
conveniente exploração e conservação das Obras, recomendando que a dotação
deste fundo cubra as despesas normais da exploração e conservação durante um
ano e seja constituído à custa de prestações anuais de 10 por cento da dotação
recomendada (Johnson, 1997).
As despesas de exploração e conservação das Obras, em todos os casos, são
suportadas pelos Benefi ciários.
Em suma, são de reter os seguintes pontos da legislação norte-americana que,
constituem factores de moderagão dos encargos dos Beneficiários:
- exclusão do regime de reembolso da parte do custo das Obras atribuível afinalidades distintas da beneficiação hidroagrícola, por exemplo, correcção de
cheias, navegação, pesca e circulação rodoviária;
- não consideragão de juros no estabelecimento das taxas de reembolso;
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- substituição do sistema de reembolso 
pelo do pagamento de taxa
permanente em função do consumo de água, para amortizaçâo parcial do
custo das barragens e dos canais principais dos grandes sistemas de rega;
- possibilidade de variação das anuidades de reembolso segundo escalões devalor crescente.
ESPANHA
A legislação espanhola prevê para as Obras entregues às Comunidades de
ReganÍes os seguintes regimes de comparticipação do Estado e de reembolso da
parcela por parte dos Beneficiários (Foradada, 1998):
a. Obras de regadio - a contribuição do Estado poderá atingir 50% do custo das
Obras; reembolso da parte restante é operado através do pagamento pelos
proprietários de 10% durante a construção; pagamento em dinheiro, ou pela
entrega de terrenos integrados nas Obras, ou ainda pela execução de uma
parte das Obras, sendo a parcela restante sujeita ao juro anual de 1,5o/o,
liquidada no prazo máximo de 25 anos, a partir de 1 a 5 anos apÓs a
conclusão das Obras;
b. Obras de melhoria de regadios existentes - a máxima da comparticipação do
Estado é, nestes casos, de 40o/o do custo das Obras; a parcela inicial da
contribuição dos Regantes, a satisfazer ao Estado durante o período da
construção, é de 2Oo/o do custo; a parte restante é reembolsada no máximo de
25 anos, ao juro de 2 por cento, com inicio 1 ano após a conclusão das Obras;
c. Obras de defesa e enxugo - a comparticipação do Estado pode atingir 75o/o do
custo das Obras, devendo o reembolso do restante ser efectuado pelos
Beneficiários no prazo máximo de 20 anos, sem incidência expressa de juro.
Em síntese, o Estado espanhol concede, em relação às Obras entregues às
Comunidades de Reganfes, comparticipações que podem atingir 75o/o do custo das
Obras, devendo o reembolso da parte restante ter lugar no prazo de 20 a 25 anos
para além de um reduzido período inicial de gratuitidade, variando as taxas de juro
desde O a 3o/o.
Nos casos em que se verificam atrasos nos pagamentos das anuidades legais - o
que é corrente sobretudo nas fases iniciais da exploração como se verificou e
verifica também no nosso País, é aplicado o juro de 4 o/o às quantias em dívida
(Foradada, 1998).
A legislação espanhola prevê ainda a execução por conta exclusiva do Estado de
Obras Hidroagrícolas de interesse público, nomeadamente as abrangidas por planos
gerais, sendo o reembolso das despesas assegurado pela receita da venda de água
segundo tarifas fixadas pela Administração e pelo produto das taxas relativas a
outras utilizações de água regularizada, sem obediência explícita a prazos e juros de
reembolso (MMA, 2OO7).
É de registar também que os regulamentos das Obras espanholas de rega contêm
normalmente uma cláusula segundo a qual o Estado, atribuindo às tarifas fixadas
carácter provisório, se reserva a faculdade de as modificar posteriormente. As taxas
a aplicar em cada ano são submetidas com antecedência à aprovação do Governo,
acompanhadas de propostias, devidamente justificadas, elaboradas pela Direcção-
Geral de Obras Hidráulicas (FENACORE, 2008).
A utilização de caudais regularizados por barragens construídas pelo Estado implica
o pagamento de uma taxa de regularização, chamado "canon por regulacion" por
todos os proprietários que utilizem essas águas nos seus regadios. Esta taxa tem
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valores variáveis com a área dos regadios e, também, segundo os aproveitamentos
estão ou não devidamente legalizados.
No que diz respeito ao critério de repartição dos encargos, os pagamentos são, em
geral, em função da área beneficiada, outras vezes, são em tunçao do volume de
água consumido, ou ainda, da conjugação dos dois critérioê. o pagamento
efectuado por volume de água pode ser baseado num preço unitário únicó ou em
preços diferentes, conforme se aplica a volumes subscritos na época fixada para
esse efeito ou a volumes só posteriormente pedidos. Da mesma forma, o
pagamento por hectare beneficiado pode ter valor uniforme ou variar com a natureza
das culturas e com outros factores (Foradada, lggg).
Tal como a legislação norte-americana, também a legislação espanhola apresenta,
em relação à portuguesa, nítidos aspectos de maior moderação dos encargos que
recaem sobre os Beneficiários, sendo de destacar o principio da compartúipação
vultosa do Estado nas despesas das Obras e a relativa modéstia das taxas de juro
(podendo este mesmo ser suprimido em certos casos) aplicadas ao reembolso da
parcela destas despesas a cargo dos Beneficiários.
lTÁLtA
Em ltália, as comparticipações do Estado no custo das Obras por ele financiadas
são, de modo geral, superiores às estabelecidas na legislação espanhola. porém, a
variação é inversa no que se refere às taxas de juro.
Segundo a lei geral italiana vigente durante a grande impulsão das Obras
hidroagrícolas, décadas 30 e 40 do século passado, as zonas beneficiadas eram
classificadas em duas categorias, agrupando-se na categoria 1 as que ofereciam
importância especial, sobretudo paru a colonização e também as que conduziam a
despesas excessivamente avultadas face às possibilidades de retribuição das terras
beneficiadas. são relegadas para a categoria 2, as obras restantes.
As percentagens atingidas pela comparticipação do Estado no custo das Obras
variam não só com a categoria da zona como também com a região do país em que
se situam. Assim, (Wade, í979):
- ltália setentrional e central, exceptuando as regiões de Veneza Júlia, dos
pântanos da Toscana e do Lácio:
- Zonas de 1.a categoria - 84 o/oi
- Zonas de2.a categoria -75yo.
- ltália meridional e regiões de Veneza Júlia, dos pântanos da Toscana e do
Lácio:
- Zonas de 1.a categoria - g2%:
- Zonas de 2.a categoria - Bl,So/o.
Se os resultados da beneficiação se mostrassem nitidamente favoráveis, as
percentagens da comparticipação do Estado poderiam descer abaixo dos limites
indicados, mas somente na medida em que não resultasse comprometida a
vantagem da beneficiação para os proprietários. Para as beneficiações não
subordinadas a planos gerais a lei definía um regime diferente de comparticipação
do Estado, situando-se entre os 25o/o à 75o/o do custo das Obras. Ainda se admitia
que a percentagem pudesse ser reduzida até 10o/o, se os resultados previstos não
justificarem maior apoio (Wade, 1g7g).
As despesas de exploração e conservação das Obras constituem encargo exclusivo
dos Beneficiários. A intervenção do Estado no financiamento das ObraJcessa uma
vez dadas por concluídas, com excepção possível apenas para os casos de
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substituição dos equipamentos mecânicos para o enxugo e a rega dos terrenos,
sempre que a Administração reconheça que a necessidade da substituição não
resulta da deficiência dos cuidados de conservação. O período de pagamento das
anuidades de reembolso da parte do custo a cargo dos Beneficiários está fixado no
máximo de 50 anos. As anuidades são calculadas para taxas de juro que podem
atingir 6,50lo âo ano (lNEA, 2005).
A repartição dos encargos pelos proprietários é feita em correspondência com os
benefícios por eles recebidos, podendo determinar-se a partir de índices que
traduzam aproximadamente aqueles beneflcios.
A utilização de águas públicas no regadio implica o pagamento de uma taxa. Nos
casos em que os consórcios de Regantes recebem águas de lagos ou de
armazenamentos artificiais, beneficiando assim da regularização por eles
promovida, tornam-se devedores de uma comparticipagão nos encargos dos
organismos que administram a distribuição das águas.
FRANçA
Na lei francesa para cada zona é estabelecida uma taxa por unidade de volume de
água consumida, que se destina a cobrir despesas de exploração e conservação
corrente e de grandes reparações eventuais e ainda a constituir a comparticipação
dos Beneficiários nas despesas efectuadas pelo Estado com a execução das Obras
necessárias para o transporte e distribuição da água (Nagaraj, 1999)'
O valor da taxa é função do volume da água consumido em cada ano agrícola, a
partir de um preço base unitário, ao qual são aplicados coeficientes de correcção
variáveis no decurso da exploração. O pagamento é progressivo durante um
determinado período inicial, geralmente de dez anos. É obrigatório o pagamento de
consumos mínimos, que são progressivos durante o período do desenvolvimento do
regadio.
Apenas como curiosidade, o regime da legislação francesa também vigorou para o
Norte de África de influência francesa por via colonial.
4.2. Resumo comparativo
Embora traduzido por forma variável de país para país, revela-se uniformemente nos
exemplos que ficam sumariamente apontados, o princípio da minoração dos
encargos dos Beneficiários das Obras de Fomento hidroagrícola, à custa quer da
comparticipação directa do Estado, quer das facilidades concedidas paru o
reembolso da parte restante.
É de referir que este critério não constitui inovação no nosso País. O problema da
graduação da comparticipação do Estado nas despesas das Obras não pode
àestigar-se, como é óbvio, do da fixação das condiçÕes de amortização da parcela
restante (Avillez, 2OO4l. No fundo da questão, o que está em causa, com efeito, é a
necessidade de assegurar que os encargos totais - incluindo, portanto, todas as
despesas resultiantes das Obras, que têm de ser suportados pelos Beneficiários - se
contenham facilmente em, todas as fases do desenvolvimento da exploração das
terras beneficiadas, dentro dos lucros reais ocasionados pelas Obras.
No nosso PaÍs, o estudo particularmente demorado, a que o Governo submeteu este
aspecto fundamental do problema que se propôs resolve, conduziu à formulação de
várias soluções capazes de preencherem o objectivo enunciado nas suas linhas
gerais - veio a preponderar a noção da vantagem da substituição do critério do
reembolso à custa de uma anuidade de amortização exigível durante um prazo
limitado pelo do pagamento de uma taxa anual devida durante todo o perlodo de
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vida útil da Obra, em correspondência com o carácter permanente do benefício
assegurado ao utente das terras durante este período.
No nosso País reconheceu-se serem de manter as Obras de Fomento Hidroagrícola
realizadas pelo Estado e integrarem-se no domínio público.
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5. OS RECURSOS HíDRICOS
5.1. Nova lei da água
A Directiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro,
que estabelece um quadro de acção comunitária no domínio da politica da água,
designada resumidamente por Directiva Quadro da Agua (DQA), entrou em vigor no
dia 22 de Dezembro de 2000.
A DQA recomenda uma abordagem abrangente e integrada de protecção e gestão
da água com o principal objectivo de atingir em 2015 o bom estado de todas as
águas de superficie (rios, lagos, águas costeiras e de transição) e subterrâneas.
Dos elementos inovadores previstos na DQA, destacam-se os seguintes:
- abordagem integrada de protecção das águas de superficie e subterrâneas;
- avaliação da qualidade das águas através de uma abordagem ecológica;
- planeamento integrado a nível da bacia hidrográfica;
- estratégia específica para a eliminação da poluição causada 
por substâncias
perigosas;
- aplicação de instrumentos económico-financeiros para promover o usosustentável da água;
- divulgação da informação e incentivo da participação pública;
- aplicação integrada das outras normas comunitárias relativas à 
protecção
das águas.
A transposição da DQA para o direito nacional foi assegurada pela Lei n.o 58/2005,
de 29 de Dezembro, denominada Lei da Agua e pelo Decreto-Lei n.o 7712006, de 30
de Março, que estabelecem as bases para a gestão sustentável das águas e
definem o novo quadro institucional para o sector.
Esta legislação determina um quadro de acção no domínio da gestão da água, onde
o respectivo uso passa a estar regulado de acordo com os principios económicos do
utilizador-pagador e do poluidor-pagador.
O novo enquadramento legal dos recursos hídricos é definido pelos seguintes
diplomas principais:
- Lei 58/2005 de 29 de Dezembro - Leida Agua;
- Lei 54l20OS de 15 de Novembro - Titularidade dos recursos hidricos;
- Decreto-lei 226-N2O07 de 31 de Maio e Portaria 145012007 de 12 deNovembro - Regime de utilização dos recursos hídricos e respectivas regras;
- Decreto-lei 20812007 de 29 de Maio e Portaria 39412008 de 5 de Junho -Orgânica e estatutos das ARH's;
- Decreto-lei97l2O08 de 11 de Junho - Regime económico e financeiro dosrecursos hídricos.
A região hidrográfica (RH) passou a ser definida, através desta nova lei, como a
principal unidade de gestão das bacias hidrográficas, tendo sido criadas para
Portugal Continental dez regiões hidrográficas.
Para uma gestão sustentada das águas e de modo a dar continuidade às
actividades necessárias à aplicação da nova Lei da Agua, foram criadas cinco
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Administrações de região hidrográfica (ARH), que prosseguem atribuições de gestão
das águas, nomeadamente, planeamento, licenciamento e fiscalização. A área de
jurisdição territorial de cada ARH está apresentada na Figura 11.
Figura 12 - Regiões Hidrográficas de Portugal Continental (INAG, 2010).
Para assegurar a representação dos sectores de actividade e dos utilizadores foram
constituídos os Conselhos de Região Hidrográfica (CRH), órgãos consultivos das
ARH's e o Conselho Nacional da Água, órgão consultivo do Governo em matéria de
recursos hidricos,
A promoção da participação pública e a partilha de responsabilidades são inerentes
ao processo de gestão da água. A participação pública tem sido bastante acentuada
no processo de elaboração dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGBH) e
sê-lo-á também, seguramente, no posterior controlo e avaliação da sua aplicação.
Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) são um dos muitos
instrumentos de planeamento das águas que a Lei da Agua prevê. Os PGRH têm
por objectivo constituírem-se como a base de suporte à gestão, à protecção e à
valorização ambiental, social e económica das águas (lPRlS, 2003) . Nos termos da
DQA, cada Estado Membro deverá assegurar até 2009 a elaboração de um plano de
gestão para cada RH ou parte de RH internacional situada no seu territorio, que
deverá incluir um programa de medidas que garanta a prossecução dos objectivos
ambientais estabelecidos na Directiva. O conteúdo dos PGRH é o estabelecido no
Anexo Vll da DQA e no art. 29o da Lei da Agua. Em Portugal, os PGRH estão com
algum atraso, sendo a sua elaboração a principal prioridade das ARH's
recentemente criadas, prevendo-se que estejam concluídos até final de 2010.
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A revisão do Plano Nacional da Água, em 2010, é outro marco importante. Constitui
um desafio conciliar todos os instrumentos de gestão, planeamento e ordenamento,
integrar e compatibilizar as respectivas opções, integrar os objectivos e as medidas
previstas nos vários instrumentos de planeamento das águas.
Seguidamente, abordam-se, sinteticamente, os principais regimes da Lei da Agua: o
regime de utilização e o regime económico e financeiro, ligando-os ao sector da
agricultura, em particular aos aproveitamentos hid roag ricolas.
5.2. Regime de utilização
No dia 1 de Junho de 2007 , entrou em vigor o Decreto-Lei n.o 226-N2007 de 31 de
Maio, que aprovou o novo regime jurídico de utilizaçâo dos recursos hídricos
(RJURH), nos termos estabelecidos nos artigos 56.o a 76.0 da Lei da Água,
revogando o Decreto-Lei n! 46194, de 22 de Fevereiro.
O Decreto-Lei n.o 226-N2007, de 31 de Maio, sujeita a titulo de utilização todas as
actividades que tenham um "impacte significativo no estado das águas", entendido
como "o resultado da actividade humana que cause uma alteração no estado das
águas, ou coloque esse estado em perigo, ou que preencha os requisitos definidos
para o efeito pelos organismos competentes para a gestão das águas."
Uma das principais inovações do RJURH consiste na introdução de um novo titulo
de utilização, a autorização, que se junta às figuras da licença e da concessão.
Trata-se de uma forma de promover a simplificação e a celeridade dos processos de
licenciamento de determinadas utilizações dos recursos hidricos, tendo em conta
que (i) a autorização se considera tacitamente deferida caso a Administração não se
pronuncie no prazo de dois meses contados desde a apresentação do pedido pelo
interessado e que (ii) em determinados casos, a autorização poderá ser substituída
por uma mera comunicação prévia às autoridades competentes.
A emissão de licença e a celebração do contrato de concessão estarão, por seu
lado, sujeitos à prestação de caução destinada a assegurar o cumprimento das
obrigações impostas pelos mencionados títulos aos respectivos utilizadores, de
acordo com o regime e montante definidos no anexo I ao diploma aprovado. No
caso dos sistemas de recolha, transporte, tratamento e rejeição de águas residuais
nas águas ou no solo (públicos ou particulares) será obrigatoria, após a emissão da
correspondente licença de descarga de efluentes, a realizaçâo de uma apolice de
seguro ou a prestação de uma caução (nos termos do referido anexo) que garanta o
pagamento de indemnizações por eventuais danos causados por erros ou omissões
de projecto relativamente à drenagem e tratamento de efluentes ou pelo
incumprimento das disposições legais e regulamentares a ele aplicável.
O licenciamento das utilizações dos recursos hídricos passa a estar sob a alçada
das Administrações das RegiÕes Hidrográficas (ARH's), tendo deixando, por isso, de
integrar as competências das comissões de coordenação e desenvolvimento
regional. As ARH's entraram em funcionamento no dia 1 de Junho, em regime de
instalaçâo, por força da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 20812007, de 29 de
Maio, que aprovou a orgânica das ARH's criadas pela Lei da Agua. Não obstante,
por força das normas transitórias previstas na Lei da Agua, as competências de
fiscalização e de licenciamento atribuídas pelo mencionado diploma legal às ARH's
foram exercidas pelas comissões de coordenação e desenvolvimento regional,
durante o período de instalação das ARH's. As ARH's entraram efectivamente em
funcionamento em Outubro de 2008.
O RJURH enuncia ainda que, nos casos em que o titular de uma utilização tenha
realizado investimentos em instalações fixas, deverá o mesmo ser ressarcido do
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valor do investimento realizado, na parte ainda não amortizada, em função da
duração prevista no respectivo título de utilização e que não possa ser concretizada.
O RJURH destaca-se igualmente por introduzir a possibilidade de transacção de
licenças relativas a captação de águas e rejeição de águas residuais, bem como a
cedência temporária de direitos de utilização emergentes desses títulos e a
possibilidade de criação de um mercado organizado de transacção de licenças e
concessões e de cedências temporárias de direitos.
Tendo em vista a gestão racional e sustentável dos recursos hídricos, o RJURH
procede à criação do Sistema Nacional de lnformação dos Títulos de Utilização dos
Recursos Hidricos, designado SNITURH, em conformidade com o disposto no artigo
73.o da Lei da Agua. O SNITURH, gerido pelo lnstituto da Agua, LP. deverá incluir o
registo e a caracterização sumária de todas as autorizações, licenças e concessões
de utilização, qualquer que seja a entidade emissora, devendo conter os direitos e
obrigações dos utilizadores e os critérios legais de emissão e fiscalização da
utilização. Este sistema, passados dois anos e meio, ainda não está em
funcionamento, dispondo muito incipientemente apenas de algumas das suas
funcionalidades.
O RJURH concedeu aos utilizadores não titulados um prazo de dois anos para
requererem o necessário título de utilização, ficando tais utilizadores isentos de
aplicação de coima pela utilização não titulada até à emissão do respectivo titulo.
Os títulos emitidos ao abrigo da legislação anterior, principalmente do Decreto-Lei
n.o 46194, de 22 de Fevereiro, mantêm-se em vigor nos termos em que foram
emitidos, desde que os respectivos titulares os levem ao conhecimento da ARH
respectiva, no prazo de um ano a contar da data de entrada em funcionamento da
ARH.
O prazo para requerer o titulo foi prorrogado pelo Ministro do Ambiente por um ano,
ou seja, ate 31 de Maio de 2010, de acordo com o Decreto-Lei n.o 13712009 de 8 de
Junho, pois , apesar do prazo se ter iniciado com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 226 -N2007, de 31 de Maio, ou seja, em I de Junho de 2007, o facto é que as
ARH's apenas entraram em funções 16 meses depois, ou seja, em Outubro de
2008. Este facto não permitiu desenvolver uma aplicação devida do RJURH com
campanha de divulgação e dotar as ARH's da capacidade para receber os pedidos
de regularização. Desde a prorrogação do pruzo poucas foram as iniciativas que as
ARH's levaram a cabo para divulgar o novo RJURH e esclarecer os utilizadores e
está novamente proximo do final do prazo para regularizaçáo das utilizações. No
entanto, para se capacitarem para regularizar o maior número de situações
possíveis, estabeleceram protocolos com Câmaras Municipais, Associações de
Agricultores, entre outras entidades.
Após a prorrogação do prazo, foi publicado o Despacho n.o 1487212009 de 2 de
Julho, isentando de qualquer titulo de utilização as captações de águas
subterrâneas particulares, furos e poços, com meios de extracção que não excedam
os 5 cv, apenas devendo ser comunicadas à ARH nos casos em que o início da sua
utilização seja posterior a 1 de Junho de 2007. No entanto, estes utilizadores
poderão a título voluntário comunicar à ARH a sua utilização, independentemente
dessa comunicação não ser obrigatória, obtendo assim uma garantia de que não
serão consentidas captaçÕes conflituantes com as suas e desta forma contribuir, ao
mesmo tempo, para um melhor conhecimento e uma melhor gestão global dos
recursos hídricos.
A indefinição para algumas situações, como são exemplo os títulos dos
Aproveitamentos Hidroagrícolas, ainda estão por superar. Não obstante o RJURH
estabelecer que a cada utilização deve corresponder um tÍtulo que é gerido por um
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utilizador, a realidade mostra que, como o próprio RJURH prevê, em muitas
situações, como o caso dos Aproveitamentos Hidroagricolas, o mesmo título
aparece a legitimar várias utilizações principais, quer porque foi assim constituído
originariamente, como acontece com os denominados empreendimentos de fins
múltiplos, quer porque tal passou a acontecer no decurso da exploração, como é o
caso dos empreendimentos equiparados, ou seja, dos empreendimentos
hidroagricolas. Pela sua complexidade e importância económica, está previsto no
RJURH, que importa acolher normativamente esta realidade e enquadrar o
respectivo regime de exploração, de modo a garantir de forma racional e eficaz o
padrão de qualidade para a gestão dos recursos hídricos. Este trabalho entre
Autoridade Nacional do Regadio e ARH's devidamente coordenadas pela Autoridade
Nacional da Agua terá que ser desenvolvido para acolher esta realidade que existe
há décadas e não estava devidamente acolhida por este novo regime.
As situações que se enquadram em cada uma das figuras dos títulos do RJURH
encontram-se descritas resumidamente na Tabela 5, bem como a sua forma de
atribuição e o prazo máximo.
Tabela 5 - Títulos de utilização dos recursos hídricos.
Concluindo, o Decreto-Lei n.o 226-N2007, de 31 de Maio, e o Decreto-Lei n.o
20812007, de 29 de Maio, representaram um importante passo no sentido da
operacionalização da Lei da Agua e da concretização dos principios nela
consagrados, complementado pelo regime económico e financeiro dos recursos
hídricos, cuja aplicação é decisiva paê que as ARH's, que se encontram
devidamente legitimadas para proceder à aplicação do principio do valor económico
da água consagrado no artigo 3.o da Lei da Água, reúnam as condições e os meios
necessários paru a prossecução das suas atribuições e para que o novo modelo
estratégico e operacional preconizado pela Lei da Agua para a gestão e
planeamento dos recursos hídricos seja efectivamente implementado.
5.3. Regime económico e financeiro
O regime económico e financeiro dos recursos hidricos (REF) decorre do art. 9.o da
DQA, que obriga os Estados Membros a proceder à amortização dos custos dos
serviços hidricos tendo em conta uma análise económica, que em Portugal ainda
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nâo foi efectuada. O REF foi estabelecido pelo Decreto-lei n.o g7l20OB de 11 de
Junho e entrou em vigor a í de Julho desse mesmo ano.
O REF é concretizado através de três instrumentos:
- taxa de recursos hídricos (TRH) - "visa compensar o benefício que resulta dautilização privativa do domínio público hÍdrico, o cusÍo ambiental inerente às
actividades suscepÍíveis de causar um impacte significativo nos recursos
hídricos, bem como os cusÍos administrativos inerentes ao planeamento,
gestão, fiscalização e garantia da quantidade e qualidade das águas",
- tarifas dos serviços públicos de águas - "visam garantir a recuperação, emprazo razoável, dos investimentos felÍos na instalação, expansão,
modernização e substituição das infra-estruturas e equipamentos
necessários â presÍação dos servços de águas, promover a eficiência dos
rnesmos na gestão dos recursos hídricos e assegura r o equilíbrio económico
e financeiro das entidades gue os levam a cabo em proveito da comunidade"i
- contratos-programa - "visam fomentar a cooperação de entidades publicasde diferentes níver's territoriais da administração, bem como de entidades
privadas e cooperativas, na gestão sustentável dos recursos hídricos,
estimulando os investimenÍos que para ela concorram e contribuindo para a
interiorização dos benefícios ambientais que resultem para a comunidade de
projectos e acções a levar a cabo neste domínio".
Figura í3 - Admissão ao canal condutor geral de Odivelas.
Um dos mais debatidos instrumentos do REF é a taxa de recursos hídricos, cuja
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Correspondendo a:
A - utilização privativa de águas do domínio público hídrico do Estado; calcula-se
com base no volume de água, em metro cúbico, captado, desviado ou utilizado;
E - descarga, directa ou indirecta, de efluentes sobre os recursos hídricos,
susceptível de causar impacte negativo; calcula-se com base na quantidade de
poluentes contida na descarga, expressa em quilograma;
| - extracção de inertes do domínio público hídrico do Estado; calcula-se com base
no volume de inertes extraidos, expresso em metro cúbico;
O - ocupação de terrenos do dominio público hidrico do Estado e à ocupação e
criação de planos de água; calcula-se com base na ârea ocupada, expressa em
metro quadrado;
U - utilização privativa de águas, qualquer que seja a sua nalureza ou regime legal,
sujeitas a planeamento e gestão públicos, susceptível de causar impacte
significativo; calcula-se com base no volume de água, em metro cúbico, captado,
desviado ou utilizado.
A afectação das receitas da TRH e de 50% para o Fundo de Protecção dos
Recursos Hidricos (FPRH), 40o/o para a ARH que liquida a taxa e 10% para o INAG.
O fundo de protecção dos recursos hídricos destina-se a promover a utilização
racional e protecção dos recursos hídricos através da afectação de recursos a
projectos e investimentos necessários ao seu melhor uso. O FPRH foi criado pelo
Decreto-Lei n.o 17212009 de 3 de Agosto, estando até à data por regulamentar.
Para a agricultura, as principais componentes da TRH são A e U, em algumas
situações a O, que assumem os seguintes valores para o sector:
- [=0,003€/m3
- U=0,0006€/m3
A componente A é afectada pelo coeficiente de escassez que varia consoante a
bacia hidrográfica, tomando valores entre 1 e 1,2 .
A taxa contempla algumas reduções, sendo paru a agricultura de 90% em caso de
regulação térmica da cultura. Esta redução é, geralmente, aplicada à cultura do
arrcz e lameiros. Quanto a isenções, a taxa inibe o pagamento no caso dos meios
de extracção serem inferiores a 5 cv ou se a factura for inferior a 10€. A taxa prevê
ainda uma correcção, o coeficiente de eficiência de 60% para os aproveitamentos
hidroagrícolas.
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Para o caso das águas superficiais, a TRH assume os valores que se apresentam
na Tabela 6, variando consoante o coeficiente de escassez da bacia hidrográfica. Na
referida tabela são apresentados os valores da taxa com aplicação do coeficiente de
eficiência (coluna 3), do coeficiente de regulação térmica das culturas (coluna 4) e
com os dois coeficientes (coluna 5).
Para o caso das águas subterrâneas, a taxa assume os seguintes valores que se















0,0006 0,00036 0,00006 0,00004
Tabela 7 - Valores de TRH e afectação pelos coeficientes, para águas
subterrâneas.
Fazendo um exercício por cultura, a TRH assume os valores apresentados na
Tabela 8, consoante a bacia hidrográfica, a origem da água, superficial, subterrânea
ou superficial de um Aproveitamento Hidroagricola. As dotações médias
consideradas foram de 7.000 m3/ha para o milho, 5.000 m3/ha para o tomate e
15.OOO m'/ha para o affoz.
Tabela 8 - Valores de TRH por cultura, por origem da água e por bacia
hidrográfica.
Face aos valores apresentados na Tabela 8, por exemplo, paru a cultura do milho, a
TRH terá valores estimados de25,20€,27,20€29,40€. consoante a origem da água
de rega das culturas estiver, respectivamente, no Minho, no Tejo e no Guadiana.
Nos Aproveitamentos Hidroagrícolas, os valores de TRH para as mesmas culturas
são, respectivamente 15,12€.,16,38€ e 17,64€. Se a origem da água for de um furo,
os valores são da ordem dos 4,20€.
A cultura do arroz beneficia do coeficiente de redução térmica, reduzindo o valor em
90%. Assim, a taxa por hectare toma o valor de 5,40€ no Minho, 5,85€ no Tejo e
6,60€ no Guadiana. Respectivamente para um aproveitamento hidroagrícola os
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E importante referir o estudo realizado em 2006 pela AGRO.GES e pelo Sr.
Professor Francisco Avillez, que analisou a evolução futura da agricultura de regadio
dos aproveitamentos hidroagrícolas pelo impacto , a médio e longo prazo, da
reforma da Politica Agrícola Comum (PAC) e da introdução do regime económico e
financeiro da Lei da Agua. Os diferentes cenários obtidos indicam taxas de
abandono de área regada na ordem dos 20% a 30 o/o, inviabilizando a maior parte
destes aproveitamentos.
A introdução da TRH no nosso Pais foi antecipada 2 anos em relação ao que estava
previsto na Lei da Água. Portugal foi dos países mediterrânicos da Europa, o
primeiro a introduzir o REF da Lei da Agua, fragilizando a competitividade da
agricultura de regadio portuguesa, principalmente em relação a Espanha,
aumentando o desequilíbrio de oportunidades e concorrência.
Conforme previsto no Artigo 9.o da DQA: "... os Estados-Membros devem atender às
consequências sociais, ambientais e económicas da amortização dos serviços
hidricos", ou seja a TRH deveria ter sido fixada, com base na análise económica da
utilização da água a que todos os Estados Membros estão obrigados a realizar e
que Portugal não cumpriu. A sua aplicação deveria ter sido progressiva por forma a
garantir a adaptação das actividades e a sua capacidade regenerativa, não
colocando em causa a capacidade produtiva, tendo em consideração o impacto em
cada sector economico.
A taxa foi introduzida a 1 de Julho de 2008 tendo rendido, nesse segundo semestre
de 2008, cerca de 17 milhões de euros, verificando-se uma elevada taxa de
cobrança das ARH's, entre 79 a 960/o, como é visivel na Tabela 9. O INAG estima














































Tabela I - TRH relativa ao segundo semestre de 2008, por ARH, e afectação
das receitas (lNAG, 2010).
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Figura 14 - TRH relativa ao segundo semestre de 2008, por sector (INAG, 2010).
Como é visível na Figura 13, em 2008, a cobrança da TRH foi mais relevante no
ciclo urbano da água (40o/o do total), seguindo-se-lhe a indústria (com 35%) e a
agricultura (com 12%).
No ano de lançamento das ARH's, o universo de utilizadores a quem foi facturada a
TRH foi reduzido. No sector da agricultura, poucos foram os agricultores a quem foi
facturada a TRH relativa ao 2.o semestre de 2008, tendo apenas sido emitida nota
de liquidação às Associações de Regantes, ou seja, aos agricultores que pertencem
a Aproveitamentos Hidroagrícolas, criando uma situação de desequilíbrio em termos















Tabela 10 - Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos, relativo às receitas de
TRH de 2008 (Jornat Água e Ambiente, 20íO).
Em 2009, as receitas da TRH respeitantes a 2008, afectas ao Fundo de Protecção
dos Recursos Hidricos (FPRH) totalizaram 7,75 milhões de euros (Tabela 10) e,
conforme já referido, foram distribuídas pelas ARH's por Despacho do Ministro do
Ambiente. O Fundo entrou em vigor a 1 de Janeiro de 2010, não se encontrando
ainda regulamentado, pelo que se desconhece a forma de acesso a este importante
instrumento financeiro.
A agricultura suporta custos significativos da água, nomeadamente os custos
associados à bombagem, pagos pelos agricultores, que utilizam cerca de 80% da
água, a nível nacional, valores perfeitamente normais num País do sul. Os
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as águas estão poluidas, tendo-se vindo a notar uma preocupação crescente por
parte dos agricultores relativamente à qualidade, como nos acontecimentos mais
recentes de descargas de poluentes, onde os agricultores têm sido os primeiros a
exigir uma boa gestão da água de forma a garantir a qualidade elevada das suas
culturas.
5.4. Associação de Utilizadores do Domínio Público Hídrico
A Lei da Agua, pelo seu Decreto-Lein.o 348t2007 de 19 de Outubro, prevê, como
forma de garantir a participação dos utilizadores na gestão dos recursos hídricos, a
possibilidade destes se constituírem em Associações de Utilizadores do Domínio
Público Hídrico (AUDPH). A totalidade ou parte dos utilizadores do domínio público
hídrico de uma bacia ou sub-bacia hidrográfica podem constituir-se em AUDPH com
o objectivo de gerir em comum as licenças ou concessões de uma ou mais
utilizações afins do domínio público hidrico e desenvolver acções que contribuam
paru a gestão eficaz dos recursos hídricos.
Para além da gestão partilhada de títulos, prevê-se ainda a possibilidade de serem
delegadas nestas associações competências de gestão da totalidade ou parte das
águas abrangidas pelos títulos de utilização por elas geridos. As receitas das
AUDPH compreendem as quotas, donativos e serviços,
Podem ser celebrados com a ARH competente contratos-programa para financiar a
actividade da Associação.
A primeira AUDPH a ser criada no nosso Pais encontra-se em fase final de
constituição e denomina-se Associação dos Utilizadores de Domínio Público Hidrico
do Médio Tejo e Sorraia. A sua área de intervenção é a abrangida por cada
Associação individual e é integrada, actualmente, pelas seguintes entidades ligadas
à agricultura:
- Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia;
- Associação de Regantes e Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca deXira;
- AGROTEJO;
- Associação de Agricultores do Ribatejo.
Este tipo de figura envolve os utilizadores na gestão dos recursos hídricos
aproveitando o seu conhecimento e experiência, podendo vir a originar, em parceria
com a administração dos recursos hídricos, modelos de funcionamento inovadores
na gestão da água.
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6. ALGUNS ELEMENToS EsTArÍsncos
De modo a caracterizar, genericamente, a agricultura de regadio em Portugal
Continental, é importante ter em conta os elementos estatísticos que seguem.
A superfície agrícola utilizada (SAU) ocupava, em 2007, 3.357 mil ha e a superfície
agrícola regada, então, era, em média, 13o/o da SAU do Continente, percentagem
esta que atingia cerca de 34% nas regiões do Norte e Centro Litoral, 9% nas regiões
do Norte e Centro lnterior e 7o/o nà região Sul.
A superfície regada, em 2007, foi, apenas, de cerca de 75o/o da superficie irrigável
do Continente, percentagem esta que atingiu os 80% na região Sul e 77% e 64%,
respectivamente, nos Norte e Centro Litorale lnterior.
56% do número total de explorações agrícolas de Portugal Continental tinham uma
parte maior ou menor da sua SAU ocupada por culturas de regadio, sendo tanto
mais elevado o respectivo rendimento empresarial quanto maior era o peso da
respectiva superficie regada na respectiva SAU.
O total de área equipada para regadio, ainda em 2007 , era de 806.319 ha, dos quais
124.319 ha eram de regadio colectivo público, 600 mil ha de regadio individual e 82
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A área regada totalizou 422 mil ha em 2007 (lNE, 2009). Na Figura 15, verifica-se
um decréscimo significativo da área regada nas últimas décadas.
A área regada nos regadios públicos representou, em 2007, apenas 14o/o da área
total regada, sendo de sublinhar que estes apresentaram uma relação entre a área
regada e irrigável de 48o/o, muito menos favorável do que a dos regadios privados
(79%) (|NE,2009). Em média, para o períodode 1986 a 2008, arazão entre a área
regada e área beneficiada nos regadios públicos e de 56% (DGADR, 2009). A sua
evoluçâo nesse período encontra-se na Figura 16.
Figura í7 - Evolução da área regada vs área beneficiada nos Aproveitamentos
Hidroagricolas nacionais (DGADR, 2009).
Em 2008, o total regado nos aproveitamentos hidroagricolas, com água do próprio
aproveitamento foi de 72.598,3 ha, repartidos em área dentro dos aproveitamentos
(61.191,0 ha)e fora dos perimetros (11.407,3 ha) (DGADR,2009).
A evolução dos volumes de água utilizados nos aproveitamentos hidroagrícolas é
apresentada na Figura 17, verificando-se um decréscimo bastante acentuado, de
1960 a 1999. O recurso a sistemas mais eficientes, culturas menos exigentes em
água e, em algumas situações, a diminuição da área regada em grande parte
motivada pelas politicas agrícolas, são os factores que influenciam essa redução.
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Não só nos aproveitamentos hidroagrícolas, mas também em termos gerais, a rega
porgravidade representava, em 1999, cerca de 78o/odo total da área regada, a rega
por aspersão movel cerca de 12o/o ê a rega por aspersão fixa cerca de 4% (lNE,
2001).
A Figura 18 mostra que dos recursos hídricos disponíveis são utilizados20o/o, sendo
estes utilizados 75% pela agricullura, 14o/o para produção de energia,60/o pelo sector
urbano e 4 o/o pela indústria.





Figura 19 - Utilização total anua! dos recursos hídricos e sua distribuição por
sector (PNA, 200í).
Em 1999, o Recenseamento Geral Agrícola (RGA) apurou que 73,5o/o das
explorações agrícolas obtinham a sua água de rega a partir de furos, poços ou
nascentes, seguindo-se-lhes, por ordem decrescente, o número de explorações
agrícolas cujo regadio tinha origem em cursos de água (17,7o/o), charcas (4,2o/o),
açudes (2,1o/.) e barragens (2,0%).
As principais culturas de regadio, em termos de área, como mostra a Figura 19, é o
milho (39%), prados e forragens (24o/o), horto-industriais (13%) e fruteiras, olival e















Figura 20 - Principais culturas de regadio (lNE, 2009).
No que diz respeito às culturas de regadio e à sua localização geográfica, segundo
os dados do INE (2009) , importa realçar que:
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- as culturas temporárias de regadio totalizam 266,4 mil hectares, sendopredominantemente milho grão e milho silagem, dos quais 69,3% encontram-
se nas regiões do Norte e Centro Litoral, 19,1o/o no sul e 11,60/o no Norte e
Centro lnterior;
culturas permanentes de regadio totalizam os 115,6 mil hectares,
predominantemente olival, vinha e citrinos, dos quais 58,3% encontram-se na
região Su|26,70/o no Norte e Centro Litoral e os restantes 15% no Norte e
Centro interior;
prados e pastagens permanentes de regadio totalizam 36,6 mil hectares,
encontram-se cerca de metade nas regiões do Norte e Centro lnterior, 14,5o/o
no Norte e Centro Litoral e 11,5o/o na região Sul.
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7. MODERruZAçÃO DOS APROVETTAMENTOS
HrDRoAcnícor-AS. cASo Do vALE Do soRRAtA
7.í.lntrodução
A reduzida eficiência no uso da água deve-se, em grande parte, à falta de
conhecimento da resposta dinâmica do sistema hidráulico. As condições de
operação e de exploração podem ser melhoradas quando as caracteristicas
transitórias dos escoamentos forem consideradas no planeamento e na execução
das manobras dos órgãos de controlo dos caudais. As novas tecnologias associadas
ao "software" de supervisão e controlo permitem, hoje em dia, soluções robustas
para o controlo de canais de distribuição de água, com muitas funções
automatizadas, com economia de mão-de-obra, de energia e aumento de eficácia no
uso da água.
No presente capitulo, é apresentado o exemplo de modernização da Obra de Rega
do Vale do Sorraia, em que as novas tecnologias foram integradas num sistema de
distribuição que já existia. Apresenta-se também, uma primeira estimativa dos
ganhos quantitativo e qualitativo associados a este passo tecnológico.
7.2. Descrição da Obra de Aproveitamento Hidroagrícola do Vale
do Sorraia
Construção, gestão e localização
A Obra de rega do Vale do Sorraia havia sido equacionada desde 1877, mas foi
apenas 60 anos depois, em 1937, que foi integrada no lPlano de Fomento
Hidroagrícola da Junta Autonoma das Obras de Hidráulica Agrícola (MINISTERIO
DAS OBRAS PUBLICAS, 1959). A sua construção iniciou-se em 1951, tendo
decorrido a cargo da Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos e durado sete anos.
Em 1958 inicia-se a sua exploração sob a responsabilidade da Direcção Geral. No
ano seguinte, a gestão, exploração e conservação foram entregues Associação de
Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia (ARBVS) (Alvará de Maio de 1956). Em
1970, foi integrada no Aproveitamento do Vale do Sorraia a Obra de Rega do Paul
de Magos, a Obra hidroagrícola n.o 1, construída entre 1933 e 1938. Mais tarde,
foram ainda integradas na gestão da ARBVS as zonas de defesa dos Campos de
Salvaterra e do Paul de Coruche.
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Figura 21 - Localização da Obra de Rega do Vale do Sorraia (Fonte: ARBVS)
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O Aproveitamento do Vale do Sorraia situa-se na bacia hidrográfica do Rio Tejo
(Figura 20) e abrange os distritos de Portalegre, Évora e Santarém, nos 5 concelhos





Figura 22 - Area de tnftuência da Obra de Rega do Vate do Sorraia (Fonte:
ARBVS).
Área beneficiada
O Aproveitamento do Vale do Sorraia beneficia 16.351 hectares, sendo a maior
Obra até agora realizada em Portugal. lntegra as Obras do Vale do Sorraia, com
15.365 hectares, Paul de Magos com 535 hectares, de defesa dos Campos de
Salvaterra de Magos, com 427 hectares, e do Paul de Coruche, com 24 hectares
(lDRHa, 2007). De notar-se que ocorreram exclusões de áreas num total de 3,5
hectares, pelo que a área beneficiada, actualmente, são 16.347,5 hectares. Neste
trabalho será focada a Obra principal, a Obra do Vale do Sorraia.
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A Obra beneficia 1.415 Beneficiários, segundo os números apurados em 2001
(lDRHa, 2007). Desde há alguns anos, a ARBVS tem autorizado e garantido o
fornecimento de água para rega em zonas excluídas, ou seja, não previstas no
projecto original da Obra, previstos no regime jurídico dos aproveitamentos
hidroagrícolas como utentes a título precário. Este fornecimento ocorre em torno das
principais albufeiras e ao longo dos canais, sobretudo os mais importantes.
Recursos hidricos da Obra
Localizadas na bacia hidrográfica do Tejo, as mais importantes origens de água da
Obra de Rega do Vale do Sorraia são as albufeiras do Maranhão e de Montargil,
criadas por barragens de terra nas ribeiras de Seda e Sôr, respectivamente. A
capacidade de armazenamento conjunta e de 369 hm3, para escoamentos anuais
médios totais de 502,9 hms. O coeficiente de regularização é de 0,79 para a
barragem de Montargil e de 0,56 para a barragem do Maranhão.
Figura 24 -Barragem Maranhão (Fonte: ARBVS).
Fazem ainda parte da Obra os Açudes do Gameiro e Furadouro, do tipo misto de
betão e terra, construídos na ribeira de Raia, que permitem a elevação do plano de
água para bombagem e derivação para os canais de rega. O açude do Gameiro
ainda eleva o plano da água da ribeira para produção de energia.
Nas Tabelas 11 e 12, assinalam-se as principais características das bacias
hidrográficas das barragens Montargil e Maranhão e dos açudes Gameiro e
Furadouro, retirados do projecto da Obra (DGSH, 1957), e as características das
respectivas barragens e açudes.


















































































Tabela 12 - Caracleristicas das barragens ê açudes (DGSH, í957).
A jusante das barragens, situam-se áreas que so podem regar a partir das albufeiras
por elas criadas, condicionamento que segundo o projecto da Obra (DGSH, 1957)
se traduz nas seguintes áreas:
- 11.267 ha 
podem ser regados por uma ou outra das albufeiras;
- 3.217 ha podem ser regados 
pela albufeira do Maranhão;
- 870 ha podem ser regados 
a partir da albufeira de Montargil'
paul de Magos, Paul de Coruche e dos Campos de Salvaterra, sÓ foram integrados
no aproveitãmento do Vale do Sorraia a posteriori. Em termos de origens de água,
estes são totalmente independentes dos restantes, tendo recursos hídricos prÓprios.
A albufeira de Magos, construida na ribeira de Magos, tem uma bacia hidrográfica
;;ló5 kr.rÊ ã ,rnã?*, inundada de 131 ha, tendo uma capacidade total de 3,9 hm3
e uma capacidade útilde 3,0 hm3.
As reservas hidricas do aproveitamento são utilizadas para rega, finalidade principal
da obra, em industrias ligadas ao sector e para produção de energia
(subsidiariamente).
Redes de rega e de enxugo e Obras de defesa
A rede de rega da Obra de Rega do Vale do Sorraia está, hoje em dia, seguramente
aumentada pllas noras Obras que a Associação tem construído. De acordo com o
projecto, a ôbra tem um desenvolvimento total de 383,0 km distribuídos em 112'9
i<m-de canais condutores (sistema de transporte), 98,5 km de canais distribuidores
(sistema distribuidor) e 171,6 km de distribuidores em conduta enterrada em baixa
pressão, denominados regadeiras.
A rede de rega é integralmente regulada por montante, em que os canais primários
e secundáriõs são irapezoidais 
-e 
revestidos a betão. A rede primária e as
características gerais dos distribuidores principais são apresentados na Tabela 13'
O sistema é regulado por comportas automáticas de nível constante a montante do
tipo AMP (Sorefame, iSSS;, que garantem adequadas condições de funcionamento
aos modulos normalizados Neyrpic, usualmente instalados imediatamente a
montante para distribuição de água às redes secundária e terciária ou às parcelas
de rega.
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Tabela 13'Rede primária e características dos distribuidores principais da
obra de Rega do vare do sorraia (prosistemas/coBA, issay.'
Na Tabela 14, apresenta-se o número de comportas dos tipos AMp e AVlo
(sorefame, 1953), de módulos, das estações de bombagem e de iomadas de água.




Estações de bombagem para rega
Estações de bombagem para drenagem
Tomadas de água
Tabela 14 - Equipamentos da obra de Rega do vate do sorraia (DGSH, 1gs7).
O açudes do Gameiro e do Furadouro elevam o plano de água na ribeira de Raia, o
primeiro para alimentar duas estações elevatórias: ChamiÃe (Moita) e Barroca. O
segundo faz a derivação para o troço inicial do canal do Sorraia, designado canal
Furadouro-Couço, um dos principais, canais de transporte do perímetro ãe rega que,
a jusante da vila do couço, recebe também os caudais vindos da barrag:em'de
Montargil, dando origem ao canal couço-Divor. Assim, o eixo fundamental de
distribuição de água ao longo do Aproveitamento inicia-se no nó do couço (st.a.
Justa), que recebe os caudais provenientes do Maranhão e de Montargil, óoniinra
ao longo dos canais Couço-Divor e Divor-Peso e termina nos canais qué se inicíam
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Figura 25 - Esquema da Obra de Rega do Vale do Sorraia (Fonte: ARBVS).
Apos a entrega da Obra à ARBVS, foram executadas Obras complementares de
enxugo e defesa na Yárzea de Samora, entre 1969 e 1972, que é um bloco de
jusante da Obra de rega. Abriram-se 72 km de valas de enxugo, regularizou-se a
ribeira de Santo Estêvão e construiram-se três estações elevatórias para enxugo,
para além de valados (24,6 km)e colectores de encosta (17,1 km).
O Aproveitamento foi concebido e equipado numa optica de transporte, distribuição
e rega, ao nível da parcela, porgravidade. Contudo, 1.6í4 hectares recebem água
por bombagem, por os solos se situarem a cotas não dominadas pela carga natural
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Tabela 15 - Blocos de Rega da Obra de Rega do Vale do Sorraia
(ProSistemas/COBA, í 998).
A ârea do perímetro de rega encontra-se dividida em unidades territoriais,
denominados blocos de rega, que constituem as actuais unidades fundamentais de
gestão corrente a vários niveis: regulação hidráulica, serviços de vigilância e
5B
qlr--
Aproveitamentos Hidroagrícolas em Poftugal: instalação, evolução e modernização
comando, serviços de conservação, serviços administrativos, etc. Os blocos e as
respectivas áreas são apresentadas na Tabela 15.
Os blocos de 1 a 9 correspondem à organização inicialmente prevista, enquanto que
os blocos 10 e 11, do Paul de Magos e dos Campos de Salvaterra, só foram
integrados na Obra a posteriori.
A Figura 25 apresenta, de forma esquemática, a divisão do perimetro em blocos de
rega (ProSistemas/COBA, 1998). No estudo prévio para reabilitação e modernização
da Obra de rega do Vale do Sorraia, realizado em 1998 pela ProSistemas e COBA,
a descrição dos blocos e da Obra é realizado do modo que se segue.
Os blocos 1 a 4, ocupam uma área aproximada de 3.229 ha, situam-se ao longo das
ribeiras de Seda e da Raia, entre a barragem do Maranhão e a confluência da ribeira
da Raia com a de Sôr. Neste percurso, os caudais destinados a jusante (blocos 4, 6
e seguintes) são transportados nas próprias ribeiras, até ao açude do Furadouro, e
no primeiro troço do canal do Sorraia (canal Furadouro-Couço), desde o
mencionado açude até à confluência com a ponte-canal de St.a Justa, designada por
no de St.a Justa, conforme escrito anteriormente, ou por nó de junção do Couço.
Os blocos 1 e2, com cerca de'1.513 ha distribuídos entre a barragem do Maranhão
e o açude do Gameiro, são abastecidos directamente pela albufeira do Maranhão
através dos canais Maranhão-Cabeção que, no seu trajecto até terminarem nos
distribuidores de Cabeção e de Reguengos, servem ainda o distribuidor da Covada
e a regadeira da Ordem.
O bloco 3, situado ao longo da ribeira da Raia, entre os açudes do Gameiro e do
Furadouro, é alimentado directamente a partir do primeiro através das estações
elevatórias da Moita (Chamine) e da Barroca, que servem os canais distribuidores
com o mesmo nome. Um pouco para jusante existem ainda duas estações
elevatórias, de Mora e do Paço, que captam a água na própria ribeira da Raia e a
elevam para os distribuidores com igual nome.
O bloco 4, para além de ser servido, como já se referiu, pelo canal primário
Furadouro-Couço que, antes de sair do mesmo com destino a jusante, abastece
ainda os distribuidores do Engal, através de estaçâo elevatória, e de Entre-Aguas,
conta ainda com o funcionamento do distribuidor da Franzina que se inicia no açude
do Furadouro.
O bloco 5, desenvolvendo-se ao longo da ribeira de Sôr e pequena parte da margem
direita do Sorraia, entre a barragem de Montargil e o já mencionado nó de St.a Justa,
é dominado pelo canal Montargil-Sôr que se prolonga sucessivamente no Sôr-Santa
Justa e na regadeira da Açorda (no ponto de derivação para a ponte-canal de St.a
Justa) e, pelo canal de Montargil, alimentado pela chamada válvula de rega
independente, que se ramifica para dar origem ao distribuidor das Sebes e ao
distribuidor do Beirão.
O bloco 6, desenvolvendo-se ao longo do rio Sorraia domina uma extensa área
compreendida entre o nó de junção do Couço (St.a Justa) e, a jusante, a ribeira do
Divor (na margem esquerda do Sorraia) ou a Coruche (na margem direita do
Sorraia). Na margem esquerda, os terrenos são dominados pelo canal Couço-Divor,
o qual representa o segundo troço do canal do Sorraia, que termina na ponte-canal
do Divor, inclusive. A margem direita é regada a partir do distribuidor da Erra e da
regadeira da Escusa, recebendo ambos a água proveniente do canal Couço-Divor
através do extenso sifão de Boicilhos.
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O bloco 7 , desenvolvendo-se ao longo do rio
Sorraia domina uma extensa área compreendida
entre o bloco 6 e, a jusante, o monte do Peso (na
margem esquerda do Sorraia) ou à Herdade do
Rebolo (na margem direita do Sorraia). Na
margem esquerda, os terrenos são dominados
pelo terceiro troço do canal do Sorraia (canal
Divor-Peso) e, hâ zona planáltica adjacente à
margem esquerda do Divor, pelo distribuidor da
Formosa, o qual é abastecido pela estação
elevatoria de igual modo. A margem direita é
regada a partir do distribuidor de Figueiras-
Gamas e da regadeira das Correntinhas,
recebendo ambos a água do canal Divor-Peso
através da ponte-canal das Gamas.
O bloco 8, desenvolvendo-se ao longo do rio
Sorraia domina uma extensa área compreendida
entre o bloco 7 e, a jusante, âs várzeas de
Salvaterra e Benavente, muito perto do Tejo. Na
margem esquerda, os terrenos são dominados
pelo quarto (canal Peso-Barrosa) e quinto (canal
Barros a-Foz) troços do canal do Sorraia,
regando este ultimo ate à Quinta da Foz,
contígua à Lezíria Grande de Vila Franca de Xira
e, ainda, pelo distribuidor do Trejoito (no Paul do
Trejoito, perto de Benavente). O canal da
margem direita, denominado canal Peso-
Salvaterra ou, mais simplesmente, canal de
Salvaterra, Vâi dominar terrenos que se
estendem ate à vala de Salvaterra de Magos.
Este canal, que se inicia na ponte-canal do Peso,
serve tambem o distribuidor Colmieiro-Vinagre
(ou do Vinagre).
o bloco I está subdividido em duas zonas bem
distintas: uma delas, designada por Montalvão,
inclui terrenos situados entre a margem direita
do Sorraia e a margem esquerda da vala Nova,
sendo servida pelo distribuidor de Montalvão,
que parte do canal Barrosa-Foz, a jusante de
Benavente a outra zona dominada pelo
distribuidor de Samora, é inteiramente separada
da primeira pertencendo à várzea de samora
Correia, desde a Quinta da Foz ate ao Porto
Seixo, de ambas as margens da ribeira de St.o
Estêvão.

























O aproveitamento tem uma produção subsidiária de energia eléctrica. lntegra três
centrais hidroeléctricas, duas no pé das barragens de Montargil e Maranhão
(Figuras 26 e 27) e a terceira junto do açude do Gameiro. As suas características
são apresentadas na Tabela 16.
Figura 26 - Esquema da Obra
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Figura 27 - Gentral hidroeléctrica do Maranhão.


















Tabela 16 - Garacterísticas Centrais Hidroeléctricas da Obra de Rega do Vale
do Sorraia (ProSistemas/COBA, Í998).
São turbinados a maior parte dos caudais fornecidos para rega e para
abastecimento a industrias, para além dos caudais excedentários fora do período de
rega. A central do Maranhão turbina caudais destinados à alimentação dos blocos 3,
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central do Gameiro, são turbinados os caudais destinados a alimentar os blocos 3 e
4 e os caudais com origem na barragem do Maranhão e destinados aos blocos 6 a
g. São também turbinados, a fio-de-água, os caudais gerados na bacia hidrográfica
intermédia entre o açude do Gameiro e a barragem do Maranhão.
Figura 29 - Central de Montargil.
A centrais de pé de barragem foram projectadas para, anualmente, turbinar 164,8
hm3, que correspondem a 92o/o do volume total necessário para regar toda a ârea
beneficiada, estimando-se uma produção média anual de 19x106 kWh, respeitando
13,1 kwh à centraldo Maranhão e 5,9 kwh à centralde Montargil.
7.3. Factores determinantes para a Modernização da Obra do Vale
do Sorraia
Pela idade avançada da Obra e o seu estado de conservação, a Associação de
Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia sentiu a necessidade de realizar uma
proiunda reabilitação de toda a Obra e, ao mesmo tempo, modernizá-la com vista à
racionalização da gestão hidráulica diária e à definição de princípios modernos de
gestão que permitisse economia da mão de Obra necessária à operaçâo e
funcionamento, à economia de energia e à resposta eficiente e rápida do sistema de
transporte e distribuição às exigências dos novos métodos de rega.
Nesse sentido, em 1998 foi desenvolvido o projecto de reabilitação e modernização
da Obra de rega do Vale do Sorraia levado a cabo pela ProSistemas e COBA.
Foram estudadas as características da Obra, identificado o conjunto das principais
necessidades, tendo em conta os seguintes factores determinantes:
- reforma da Politica Agrícola 
Comum (PAC), dela dependendo o futuro
sistema de preços e ajudas à produção agrícola, influenciando as estratégias
futuras dos empresários agrícolas da região;
- funcionamento do sistema de transporte 
e distribuição de água, sustentando
as áreas actualmente regadas, com as limitações da regulação e comando
do sistema hidráulico;
- eventual expansão das áreas 
regadas, dependendo da disponibilidade de
solos agricolas com aptidão para o regadio;
- tarifário da Associação 
que permita aplicar um mecanismo regulador de
natureza técnica e administrativa eficientes e de baixo custo, criando um
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quadro de intervenção dinâmica equilibrado orçamentalmente, visando
ganhos de eficiência ao nivel dos factores geradores de encargos
conservação de estruturas e equipamentos, regulação e comando do sistema
hidráulico e funcionamento das estações de bombagem e enquadramento
administrativo;
- aumento da satisfação dos Beneficiários da Obra através da obtenção deganhos de qualidade do serviço prestado e da eficiência hidráulica do
sistema;
- recursos hídricos disponíveis.
Seguidamente, resume-se cada um dos factores determinantes que estiveram na
base da modernização da Obra do Sorraia.
Ocupação cultural
Na Figura 29 faz-se a apresentação da ocupação cultural do Aproveitamento
Hidroagrícola do Vale do Sorraia, entre os anos 1985 e 2008. Como é visível as
culturas do milho e do arroz são as de maior expressão, com uma ocupação média
cada de 35o/o da área total. Tomate, prados e forragens e tomate são também
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Figura 30 - Ocupação cultura! do Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do
Sorraia (DGADR,2009).
Analisando os seguintes cenários em termos de culturas:
- num cenário de troca de culturas e tecnologias com consumos anuais deágua mais elevados, como o arroz e o milho, por culturas e tecnologias
menos exigentes tenderia, em termos globais de disponibilidade de recursos
hídricos regularizados nas grandes albufeiras do sistema, para a mesma
área, para um excedente de água que poderia ser aproveitado no
abastecimento a novas áreas regadas ou para outras utilizações, como a
produção de energia eléctrica.
- se a cultura cuja área se reduz for o do arrcz, a troca tenderia, em termos desistema hidráulico, a restringir a capacidade de distribuição. A Obra tem um
elevado peso relativo de arrozais, cuja rega, em canteiros de nível, está
especialmente adaptada para funcionar em rega contínua, dia e noite, e
consequentemente, ao tipo de regulação e comando do sistema hidráulico
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quanto mais ampla tiver de ser a oscilação de caudais distribuidos ao longo
de um ciclo diário de 24 horas. Assim, quanto maior for a representatividade
de outras culturas, as ineficiências do sistema, traduzem-se na necessidade
de lançar na rede um excesso de caudal e, mesmo assim, corre-se o risco de
nos pontos mais afastados não ser possível entregar os caudais necessários
e nas melhores condições.
O futuro ordenamento cultural das áreas beneficiadas pela Obra de Rega do Vale do
Sorraia dependerá, em muito, da evolução da PAC e das estratégias das politicas e
dos apoios públicos. No entanto, outros factores directamente dependentes da
ARBVS, podem no curto a médio prazo condicionar o desenvolvimento das culturas
regadas.
Evolução da área regada
A evolução da área regada é fortemente influenciada pelas politicas agricolas. Na
Figura 30 apresenta-se a evolução da percentagem de área regada em relação à
área beneficiada no Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do Sorraia, entre os anos
1986 e 2008.
Figura 3í - Relação área regada e área beneficiada no Aproveitamento
Hidroagrícola (dados ARBVS).
O Aproveitamento apresenta um valor médio de 78o/o de área regada em relação à
beneficiada, valor bastante acima da média de todos os aproveitamentos
hidroagrícolas nacionais (48%) segundo os valores do INE (2009).
Funcionamento do sistema de transporte e distribuição de água
Os inconvenientes de um sistema de controlo por montante, com o comando dos
caudais feito manual e localmente (Rijo e Arranja, 2003), desde as barragens até às
regadeiras da rede secundária, sem reserva de funcionamento, são os seguintes:
a. a reserva de água só existe nos reservatórios do sistema;
b. a admissão à rede, a partir dos reservatórios, tem de ser programada e
executada com antecipação, tanto maior quanto maior for a distância dos
pontos de distribuição aos reservatórios;
c. quanto maior for a distância, maior tempo de antecipação, e quanto maior
for o número de estruturas de regulação e comando intermédias, maior é a
probabilidade de se cometer um erro de programação e,
consequentemente, de se produzirem excessos ou faltas de água nos
pontos de distribuição, ao longo dos percursos;
vvv -wY
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d. só uma experiência de longa data do gestor operacional da rede, bem como
dos fiscais de rega, associada a uma enorme sensibilidade em termos de
necessidades, consegue gerir com alguma eficiência os recursos
disponíveis, evitando assim que os erros sejam ainda maiores;
e. permitir que os caudais sejam distribuídos de uma forma mais livre, com
oscilações mais fortes e mais concentradas no tempo, as dificuldades de
programação, de regulação e de comando crescem bastante;
f. mesmo que correcta, qualquer actuação extemporânea ou inesperada ao
nivel da distribuição, só muito dificilmente pode ser compensada em tempo
útil, mesmo tendo em conta que existem os cantoneiros para efectuar
ajustamentos permanentes de acordo com o hidrograma de consumo real.
Esta forma de controlo além de exigir muita mâo-de-obra, é muito pouco
eficiente, pois torna ainda mais lentos os tempos de resposta do sistema;
g. o sistema não tem capacidade para reter excessos de caudal, originando
perdas nas extremidades.
O estudo de modernização da Obra do Vale do Sorraia iâ citado
(ProSistemas/COBA, 1998) identificou as limitações que se seguem ao nível de
funcionamento do sistema hidráulico:
a. as únicas verdadeiras reservas de água do sistema são as albufeiras do
Maranhão e Montargil que, dada a forma geométrica alongada do
Aproveitamento Hidroagrícola, se situam a uma grande distância dos
pontos de distribuição importantes;
- o nó do Couço, com cerca de 73% da área beneficiada a jusante,
fica a 38,0 km (dos quais cerca de 28 km em ribeira) do Maranhão e
a 14,3 km de Montargil;
- o no do Divor, com cerca de 56% da área beneficiada a jusante, fica
a 52,1 km do Maranhão e a 28,4 km de Montargil;
- o nó do Peso, com cerca de 33% da área beneficiada a jusante, fica
a77,1 km do Maranhão e a 53,4 km de Montargil;
b. a pressão dos Beneficiários tem sido cada vez mais forte no sentido de
conseguir uma maior liberalização dos fornecimentos de água, com
consequências negativas para o funcionamento;
c. o desenvolvimento periódico de limos ao longo dos canais, que afecta a sua
capacidade de transporte e acentua os riscos de galgamento;
A frequente ocorrência de insuficiente caudal regularizado no final do
Aproveitamento, e principalmente a jusante do nó do Peso, determinou que a
ARBVS optasse por instalar três estações elevatórias (Bilrete, Borralho e Porto-
Seixo) no último terço da área beneficiada, aproveitando ressurgências e algum
caudal estival do rio Sorraia e da ribeira de Santo Estêvão. Desta forma torneou-se a
falta de reserva do sistema e conseguiu-se garantir um melhor ajustamento às
variações que tendem a gerar-se nos troços finais dos canais.
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Figura 32 - Nó do Peso.
A Obra de rega do Vale do Sorraia tem tempos médios de resposta muito elevados
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que dificulta os ajustamentos de caudal.
A melhoria das actuais condições de exploração/operação poderá passar por:
a. aumentar a capacidade de armazenamento no percurso, reduzindo a
necessidade de regulatizaçáo hidráulica a montante;
b. melhorar e desenvolver o actual sistema de televigilância e telecomando
centralizados;
c. modificação do sistema de controlo dos canais primários, passando-se,
nomeadamente para lógicas de controlo por jusante,
Eficiência do sistema
As eficiências são definidas como a razão entre os volumes totais de água saidos
para rega, ou outros distribuidores de ordem superior, e os volumes totais admitidos.
O conhecimento das eficiências de distribuição de água aos Regantes, do sistema
de rega no seu todo, permitem apoiar o processo de modernizaçáo da Obra de rega,
definir critérios e a tomada de decisões.
Sobre o perímetro de rega do Vale do Sorraia foram desenvolvidos vários estudos,
nomeadamente, no âmbito das teses de mestrado e doutoramento de Manuel Rijo,
realizadas entre os anos de 1986 e 1990, respectivamente. Nestes estudos foram
apurarados paÍa a rede primária, para a rede primária e secundária (não entrando
com a rede terciária) perdas em média, de 60% dos volumes admitidos à rede
primária. Destas, pelo menos 80% devem-se à forma de gestão da rede (Rijo, 1986
e Rijo, 1990).
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A Figura 32 apresenta os valores médios das eficiências obtidas nas campanhas de





Figura 33 - Eficiências de transporte e distribuição nas redes primária e
secundária da Obra de Rega do Vale do Sorraia (Rijo, í990).
As eficiências foram de 40, 50, 44 e 34o/o para os meses de Junho, Julho, Agosto e
Setembro, respectivamente, sendo a média anual de 40%.
Os baixos valores de eficiência apurados, compreendem-se se se tiver em conta as
condições existentes. Um sistema de controlo por montante não tem capacidade de
reserva e consequentemente capacidade de resposta à oscilação da procura.
Concebidos para funcionarem em regime permanente, não funcionam de modo
eficiente em condições de grande variabilidade de caudais. Nestas condições, o
responsável tende a manter o funcionamento de sistema perto da sua capacidade
máxima de transporte, com oscilaçÕes mínimas dos caudais ao longo do dia e da
semana, de modo a ter a certeza de satisfazer a procura em oportunidade e
quantidade (Rijo, 1991 ).
A gestão tradicional torna-se particularmente difícil, conduzindo a eficiências de
exploração bastante baixas, mesmo em situações de escassez de água.
Os métodos computacionais para análise do regime variável em canais, tornando
possívelo cumprimento de adequadas condições de funcionamento, nomeadamente
a imposição de profundidades ou caudais num ou em vários pontos em particular ao
longo da rede, podem ser adequados instrumentos de apoio à gestão destes
sistemas em tempo real (Rijo, 1986).
São exemplo destes modelos, o modelo SIMCAR - Simulação Matemática de
Canais de Rega (Rijo, í990) e o Modelo SIC - Simulation of lrrigation Canals
(Baume, J.P. eÍ al. 2000) aplicado num caso concreto por Arranja (2003). Ambos
recorrem a um método de diferenças finitas para resolução das equações do regime
variável, as equações de Sarnt-VenanÍ.
Estes modelos podem ajudar a gestão tradicional dos sistemas de rega por
gravidade, nomeadamente melhorando as eficiências de exploração, ao permitir
definir as condições de segurança do funcionamento, nomeadamente, ao permitir
definir as condições de segurança do funcionamento da rede e a optimização dos
hidrogramas nas admissões, de modo a fazer face às necessidades variáveis, mas
conhecidas, ao longo da rede (Rijo, 1991).
Para melhorar as eficiências de rega e para reduzir perdas de água tanto o estudo
de modernização (ProSistemas/COBA, 1998) como o estudo de Rijo (1990),
recomendavam:
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- que para operar e gerir o sistema seria necessário automalizar as 
estruturas
de controlo de canais principais e usar sensores para recolher informação em
tempo realdas variáveis principais do sistema.
Sistema tarifário
O tarifário pode funcionar como um instrumento regulador de determinados
parâmetros, tais como a procura, as culturas, o uso eficiente da água'
Os critérios e as bases de lançamento das taxas de exploração e conservação das
Obras variam entre elas, desde situações mais simples, em que Se paga apenas em
função do volume de água consumido, até aos casos em que associam taxas de
solos e taxas de culturas regadas, e mesmo sobretaxas, para consumos unitários
excessivos ou outras situações.
No caso da ARBVS, aS taxas têm sido lançadas com base na Soma de duas
componentes:
- componente 1 - o custo do metro cúbico de água;
- componente 2 - uma sobretaxa de cultura, 
por hectare regado, variável
consoante a cultura e a zona do perímetro, Zonas A e B, de subsidio máximo
e mínimo, respectivamente.
Na Tabela 17 apresentam-se os valores das taxas do Aproveitamento entre os anos
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Tabela 17 - Taxas de exploração e conservação do Aproveitamento
Hidroagrícola do Vale do Sorraia, em euros (DGADR, 2009).
Para mais fácil percepção da evolução dos valores, estes apresentam-se
graficamente nas Figuras 33 (componente 1) e 34 (componente 2).
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Figura 35 - Taxa de exploração e conservação, sobretaxa por cultura e por
zona, do Aproveitamento Hidroagrícola do vale do sorraia (DGADR, 2009).
Para evitar a degradação da qualidade do serviço fornecido pelo sistema hidráulico,
sobretudo nas partes mais a jusante da Obra, é fundamental, conforme foi apurado
no projecto de modernização, intervir ao nível do condicionamento da evolução e
caracteristicas da procura, nomeadamente através de acções sobre o tarifário que:
a) reduzam o decréscimo das áreas de arroz através da aplicação de uma
sobretaxa às restantes culturas, de forma tão acentuada quanto possível;
b) estimulem que as outras culturas e técnicas de rega se aproximem das do
arroz, em termos de extensão do horário diário de rega, de estabilidade dos
caudais associados e da possibilidade de serem regadas durante a noite,
criando, para isso, uma sobretaxa sobre as culturas e técnicas de rega que
não reúnem essas condições;
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e)
estimulem uma prática de rega continuada, ao longo de toda a campanha de
rega, dentro do objectivado nas alíneas anteriores, atribuindo prémios de
desconto em função de índices de estabilidade da procura;
dificultem o desenvolvimento de novas áreas regadas em zonas indesejáveis,
principalmente nas mais afastadas das origens de água do sistema, por
exemplo, dificultando a concessão do benefício de rega neSSaS zonas, sujeitar
a aprovação individual, caso a caso, e condicionar em função do tipo de
cultura e sistema de rega individual, aplicando sobretaxa os casos que não
possam satisfazer os requisitos mínimos e que, mesmo assim, pretendam
regar.
Como complemento administrativo para apoiar o desenvolvimento do tarifário
regulador de certos parâmetros, o estudo de modernizaçáo já citado propunha a
implementação de um Sistema de lnformação Geográfica - SlG.
Recursos hídricos disponíveis
Do estudo de simulação da exploração das albufeiras, para um critério de garantia
de 90% para rega, desenvolvido por ProSistemas/COBA (1998), concluiu-se que a
capacidade de regularizaçáo de caudais do aproveitamento e de 206 hm"/ano, ou
seja, o suficiente para regar um máximo de 17.20O ha com uma dotação anual de
12.000 m3/ha/ano. Para um valorde referência de área regada de 16.617 ha (área
beneficiada 16.351 ha e áreas a título precário) a dotaçâo média anual para rega
poderá subir para 12.700 m3/ha/ano. Em termos de produção média de energia esta
situação representa cerca de 31 GWh/ano, ou seja: Montargil: 9,3 GWh/ano,
Maranhão: 18,1 GWh/ano, Gameiro: 3,7 GWh/ano. Estas produções podem originar
receitas anuais importantes paru a ARBVS, cerca de 200 mil euros.
O referido estudo permitiu concluir ainda o seguinte:
- na situação antes das OLlas de ieabiiitação 
e modei'nização, Com um
consumo médio anual das albufeiras superior a 200 hmo, considerando as
áreas regadas beneficiadas e precárias, o aproveitamento se encontrava no
limite de crescimento dos volumes disponíveis para rega e para produção de
energia;
- num cenário pós-obra, 
para um consumo médio anual total das albufeiras de
178 hm3, ou seja inferior ao pré-obra, será possívelter um volume disponível
para acréscimo de produção de energia e crescimento das áreas de regadio
precárias a montante das albufeiras, num valor máximo de 2.000 ha, para
condições de eficiência e culturas regadas de 11.100 mt/ha'
Capacidade de vazão do sistema
O inicio da exploração foi em 1957, sendo uma Obra relativamente antiga. Apesar
dos trabalhos anuais de conservação e reparação, apresenta redução da
capacidade de transporte devido ao envelhecimento do betão e aos assentamentos
e deformações por deficiente drenagem dos aterros onde estão os canais (Figura
35).
Outro factor que reduz a capacidade de vazâo é o desenvolvimento periÓdico ao
longo da campanha de rega, de plantas aquáticas no rasto e taludes dos canais
(Figura 36). Ensaios realizados por Rijo (1990), apuraram a redução da cap.acidade
máxima de vazão em cerca de 2Oo/o (coeficiente de Manning-Strickler 55 m ''"/s) em
troços recentemente limpos mecanicamente podendo chegar aos 45o/o (coeficiente
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Figura 36 - Problemas de drenagem (ProSistemas/COBA, ígg8).
Figura 37 - Limpeza das bermas e remoção de limos (prosistemas/coBA,
1e98).
Os caudais máximos obtidos por Rijo (199^0) no canal de Montargil-Sôr foram de 9,5
m'/s e 10,5 m3/s, muito abaixo dos i2,à m3/s do caudalde projecio (DGSH, 1gs7).
Para solucionar estes problemas de envelhecimento do betão e desenvolvimento de
plantas aquáticas, recorre-se ao revestimento dos canais, por exemplo, com
membrana e à instalação de limpa-grelhas automáticos para remoção das plantas
aquáticas (Figura 37).
Figura 38 - Limpa-grelhas (vale do sorraia) e revestimento de cana! com
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7.5. lntervenções efectuadas para reabilitar e modernlzar a Obra
A reabilitação de uma Obra é um conjunto de acções que visam a renovação total
ou parcial do aproveitamento hidroagricola de modo a repor a situação inicial de
construção. A modernização consiste num conjunto de acções que têm por objectivo
o melhoramento de um aproveitamento hidroagricola, alterando a situação inicial de
construção.
A reabilitação e modernização do Aproveitamento consistiram na intervenção
faseada, que se segue:
- sistema de distribuição (canais) - revestimento, coberturas, estabilização decanais, sifões, etc. Substituição ou modernização de equipamentos tais como
as válvulas de rega do Maranhão e Montargil, grelhas, filtros, comportas e
diversas descargas laterais ao longo da rede;
- centrais hidroeléctricas - modernização dos equipamentos e instrumentaçãodas centrais de Montargil, Maranhão e Gameiro;
- sistemas elevatorios - construção de reservatórios de regularizaçãohidráulica e estações de filtragem;
- rede secundária - reabilitação de áreas 
já regadas e reconversão de algumas
para distribuição em pressão a pedido, monitorização, automatização e
telegestão da rede;
- reservatórios de regularização hidráulica - construção no nó do Peso e 
no
Monte da Barca;
- televigilância e telecomando instalação de um sistema SCADA(anacronimo inglês de Supervisory Control And Data Acquisition) do sistema
primário e dos principais distribuidores (rede secundária); o sistema incluía o
controlo manual â drstàncra dos caudais nas acinrissÕes e em aigumas
descargas para o sistema de drenagem e a televigilância de alturas de água
em determinadas secções e ainda a televigilância de caudais nalguns órgãos
de descarga do sistema (descarregadores laterais de superfície e sifões de
escoamento automático) e nos terminais dos distribuidores;
- sistema de informação geográfica - preparação de bases e desenvolvimentodo SIG para actualização do cadastro predial, do cadastro de infra-estruturas
e relacionamento dos dois;
- administrativo e gestão - aumento da capacidade e da flexibilidade de 
gestão
da ARBVS com revisão do tarifário.
Algumas das Obras de modernizaçáo foram submetidas a candidatura ao lll Quadro
Comunitário de Apoio no âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural de 2000-
2006 (PDR) instrumento de estratégia de desenvolvimento agrícola e rural. No
periodo de vigência do lll Quadro Comunitário de Apoio, com o Plano Nacional de
Regadio, o sectorfoi dotado de 116 milhões de contos (Barros,2003). As restantes
Obras para modernizar o aproveitamento foram submetidas ao Programa de
Desenvolvimento Rural de 20O7-2013 (PRODER).
SCADA - Sistema de televigilância e telecomando
A Figura 38, apresenta o sinóptico principal do sistema SCADA desenvolvido para o
Aproveitamento do Vale do Sorraia .
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Figura 39 - Sinóptico principa! do sistema de televigilância e telecomando do
Aproveitamento do Vale do Sorraia (Fonte: ARBVS).
O sistema SCADA permite (Rijo eÍ a\,2005):
- a representação em sinopticos, desenvolvidos especificamente para osistema hidráulico a representar, do estado real do sistema - alturas de
água, posição de comportas e válvulas, caudais em comportas, válvulas
e descarregadores;
- o telecomando (comando manual à distância) de orgãos hidráulicos -comportas e válvulas;
- o controlo manual de caudais à distância em órgãos hidráulicos(comportas e válvulas).
A principal vantagem do SCADA é disponibilizar, em tempo real, a informação
necessária à tomada de decisão, permitindo reduzir os caudais admitidos ao sistema
hidráulico; prestar um serviço de melhor qualidade nas distribuições de água, reduzir
os custos de bombagem, acabar com o "segredo" da gestão e operação, facilitando
a formação de novos responsáveis e a definição de orientações claras para os
operadores dos canais e/ou distribuidores. (Rijo, 2009).
O SCADA permite monitorizar, em tempo real, locais onde ocorrem por sistema
valores altos/baixos de alturas de água e/ou caudais, como é o caso do No do Peso,
eliminando perdas de tempo e de recursos com deslocaçÕes e a monitorização de
PLC's (autómatos) em locais afastados.
Seguidamente, são apresentados os trabalhos de calibração das estruturas
hidráulicas levados a cabo no âmbito do projecto de modernização referido, e que se
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7.4. Calibração dos coeficientes de vazáo das estruturas
hidráulicas
Este ponto descreve o procedimento de calibração dos coeficientes de vazão das
estruturas hidráulicas existentes no canal do Vale do Sorraia efectuado no âmbito da
modernização da Obra de rega. O trabalho de campo foi realizado durante a
campanha de rega de 2005.
A curva de vazào obtida e calibrada nas situações reais de funcionamento foi usada
para cada uma das instalaçÕes no SCADA e no automato local respectivo.
Nas admissões ao canal principal e aos canais secundários foram obtidos os
coeficientes de vazáo das'comportas planas verticais instaladas sobre soleiras
Neyrpic e sobre o rasto do canal (Rijo, eÍ. at.,2OO5). Nas descargas do canal foram
oOúO'os os coeficientes de vazáo de descarregadores Rehbock, WES e de soleira
delgada, sifões de ferra automática Neyrpic e descargas de fundo controladas por
coriportas planas verticais. Os medidores de caudal SonTek foram também
calibrados, encontrando-se um coeficiente de correcção para ajustar as velocidades
medidas.
Metodologia geral
para calibração dos coeficientes de vazão das estruturas que controlam o caudal
nas admissões ao canal principal e aos distribuidores, foram efectuadas medições
para diferentes caudais.
No caso de comportas colocadas sobre soleiras espessas Neyrpic, situação
característica nas admissões aos distribuidores, para os caudais habituais, o
conjunto comporta-soleira funciona Sempre sem submersão por jusante' Havendo
resóafto livre a jusante, o caudal na estrutura passa a ser apenas função da carga a
montante e da altura de abertura da comporta.
Escolhendo diferentes aberturas das comportas, efectuando a operação quando o
nível de água a montante se mantém invariável, realizam-se as medições de caudal
suficientes para que, no intervalo entre as minimas e máximas aberturas efectuadas,
isto é, entre caudais baixos e elevados, definir pontos que relacionam aberturas com
caudais. obtém-se assim um conjunto em que às aberturas y1, y2,.".yn
correspondem caudais Q1, Q2, ... Qn.
O equipamento utilizado para efectuar as medições de caudal (Q medido) foi
Nautitus (Figura 3g), um medidor de sensor por indução magnética. Nos locais em
que a aiuã de água era bastante reduzida, não permitindo a medição com o
aparelho anterior, foi utilizado micro - molinete (Figura 40)'
As medições de velocidade foram realizadas em várias verticais, numa secção
transversal da corrente e onde a turbulência era reduzida, em pontos
convenientemente distribuídos. lntegrando a velocidade obtida na área molhada
transversal, obtém-se o caudal.
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Figura 40 - Medidor Nautilus: Mostrador (direita) e sensor (esquerda).
Figura 41 - Micro-molinete.
Controlo dos caudais nas admissões à rede primária
As admissões principais do Aproveitamento, barragens de Montargil e Maranhão,
não estavam equipadas com órgãos de controlo e mediação dã caudais. Em
exploração normal, todos os caudais saídos das barragens sãó turbinados podendo
ser estimados através de equações lineares de regressão que relacionam caudal de
saída da barragem com a potencia eléctrica obtida.
Rijo (1990) verificou diferenças entre as equações estabelecidas originalmente e as
obtidas no âmbito da tese de doutoramento, devido à diminuição dõ rendimento do
circuito hidráulico e do equipamento das centrais, conforme se demonstra na Figura
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Figura 42 - Caudais à saída da centra! da Barragem de Montargil (Rijo, 1990).
Nesse sentido foram estabelecidas as novas equações:
- Maranhão: Q = 1,32 
+ 0,035 Nc (7.1)
- Montargil: Q = 1,45 
+ 0,035 Nc (7.2)
Em que Q é o caudal turbinado 1m3/s) e Nc a potencia da corrente eléctrica
produzida (kW).
Equações de vazão das estruturas
Para comportas planas verticais sobre soleira Neyrpic ou sobre o rasto do canal,
funcionando sempre com escoamento livre por jusante (Figura 42), o caudal é dado
pela expressão dos orifícios de grandes dimensôes:
o-1x4fu1t,''- à,")
(7.3)
em que Q é o caudal 1m3/s1, K é o coeficiente devaTão (adimensional), L a largura
da comporta (m), g a aceleração da gravidade 1m/s2), h2 a profundidade da soleira
(m) e h1 a profundidade da aresta inferior do orifício (m) dada por (h1 - hz - y) em
que y é a abertura da comporta (m).
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Figura 43 - Esquema de comporta plana vertical sobre soleira Neyrpic (Rijo,
200e).
Para comportas planas verticais (Figura 43), com escoamento afogado por jusante,
o caudal é obtido através da seguinte expressão:
g- «ar'z*tn,.
(7.4)
em que A é a área da secção (m')e AH é a diferença das cotas da superfície livre a
montante e a jusante da comporta (m).
QII
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Figura 44 - Esquema de comporta plana vertical com escoamento afogado por
jusante.
A área, para secções circulares com diâmetro D (m), é dada por:
A = 1/8 (0 -sino).D2 (7.5)
O ângulo 0 (radianos) para uma abertura y (m), é dado por:
0 = 2.arcos(1-2ylD) (7.6)
A área para secções rectangulares é dada por: A = L.y (7.7)
Para os descarregadores, sem submersão por jusante (Figura 44), o caudal é dado
por:
e- t/,L12stt,, (Z.a)
sendo L a largura do descarregador (m) e H a carga referida à crista do
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ÇFte L-éJ'10
t\rr "'
Figura 45 - Esquema de descarregador rectangular e WES (Rijo, 2009).
Admitindo que não haverá submersão por jusante, o caudal em comportas planas
verticais das descargas de fundo é determinado por:
g- xa,1fin', (7.g)
sendo A a ârea do orifício (m'), H a altura de água a montante da comporta




Figura 46 - Esquema de descarga de fundo (Rijo, 2009).
Para os sifões de ferra automática Neyrpic (Figura 46) o caudal é dado por:
Q = K.Hn (7.10)
em que H é a altura de água acima da crista do descarregador e n a potência que
melhor se ajusta ao pares de valores altura/caudal obtidos experimentalmente (m).
Figura 47 - Esquema de sifão de ferra automática (Rijo, 2009).
Coeficientes de vazão e dados de base
Foram obtidas as curvas de vazão para os seguintes locais, com os seguintes
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Furadouro Descarregador WES 0,6
4 Sebes Comporta plana sobre soleira Neyrpic 0,57
5 Erra
Cornporta plana com escoamento livre por
jusante 0,7 4
6 Erra Sifão SI - 350 l/s
7 Erra Descarregador Rehbock 0,64




11 Mata-Lobinhos Descarreqador de soleira delgada 0,37
12 Torrinha de fundo 0,6
Peso 1
Peso 2







14 Bilrete Descarga de fundo 0,6
15 ldal
Sifão invertido com comporta plana à entrada 0,99
Descarregador WES 0,37
16 Salvaterra dor Rehbock 0,43
17 Trejoito Comporta plana com escoamento livre por
iusante
0,7 5
















Foz Descarregador WES 0,93
Sifão Sl - 700 l/s23 Samora
Descarreqador de soleira delgada 0,76
Tabela 18 - Locais de calibração das curvas de vazão.
O número de identificação (lD) dos locais correspondem aos adoptados para o
sistema SCADA (Figura 38). De seguida apresentam-se as caracteristicas de cada
estrutura hidráulica, medições realizadas e as curyas de vazáo obtidas.
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Tabela 20 - Coeficientes de vazão das comportas da Estação de Camões e
valores medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
Na Tabela 20, Y representa a percentagem de abertura da comporta e H a altura
nominal. O caudal máximo obtém-se para a abertura máxima da comporta.
Figura 48 - a) Admissão de Camões. b) Loca! de medição a cerca de 150 m a
jusante das comportas.
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Abertuta da cornpoila (rrm)
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600
Figura 49 - Curva de vazão para cada comporta da Estação de Camões e
respectivos pontos medidos.

















Tabela 21 - Caraclerísticas da comporta da Estação n.o 4 - Sebes-Montargil e
coeficiente de calibração.
Q medido hz Y Y K
1m3/s) (m) (,/,) (m)
775







Tabela 22 - Coeiicientes de vazão das comportas da Estação de Sebes-
Montargil e valores medidos de caudal, altura de água a montante e abertura
de comporta.
Na estação das Sebes, o coeficiente de vazão paru a Comporta é de 0,57
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Figura 5í - Curva de vazão da comporta da Estação de Sebes-Montargil e
respectivos pontos medidos.
ESTAçÃO FURADOURO
A) ADMISSÃO AO CANAL DO FURADOURO
A admissão ao canal do Furadouro, a partir do açude do Furadouro, é feita através
de uma comporta plana vertical automatizada, de secção rectangular. Atendendo ao
regolfo imposto pela primeira comporta AMP do canal, esta comporta funciona
sempre como orifício afogado. Por ser um local de elevada importância estratégica
do sistema, foi ai instalado um medidor SonTek. Para a sua calibração foram

















Tabela 23 - Valores medidos de velocidade - SonTek instalado na admissão ao
cana! do Furadouro.










0 0,1 0,2 0,3
Vâlor Sontel«
0,4 0,5
Figura 52 - Relação entre valores de velocidade real e medidos peto SonTek da
Estação do Furadouro.
O coeficiente de correcção do SonTek do Furadouro obtido foi de 1,0446. Este
coeficiente foi necessário para corrigir as leituras realizadas pelo SonTek ajustando-
as às reais.
Figura 53 - Local de medição para calibração do sonTeK da Estação do
Furadouro.
B) DESCARGADOR DO FURADOURO
rI






(mm) (mm) (l/s) (estimado)
1 50000 1 50 23159 0,60
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Na estação do Furadouro, o coeficiente de vazão apresentado é teórico por não ser
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1 5000 20000 25000
Figura 54 - Gurva de vazão do descarregador da Estação do Furadouro.
ESTAçÃO DA ERRA























1 500 800 2624 0,74


















Tabela 26 - Coeficientes de vazão das comportas da admissão da Erra e
valores medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
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ai b)
I
Figura 55 - a) Admissão da Erra. b) Local de medição a cerca de 100 m a
jusante das comportas.
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Figura 56 - curva de vazão da comporta da admissão da Erra e respectivos
pontos medidos.
B) SIFÃO DA ERRA









6 Erra Sl - 350 l/s 700 7S0 tO2 350















































Tabela 28 - Valores medidos no sifão da Erra.
a) b)

















0,000 0,010 0,020 0,030 0,040 0,050
h (Írl
Figura 57 - Curva da ferra (a) e desferra (b) para obtenção dos parâmetros K e
n do sifão da Erra.
Ferra Desferra
K N K N
255,37 2,201 42.646 1,603
Tabela 29 - Goeficiente de vazâo e potência do sifão da Erra.
A equação de vazão, p?,-a Q, em m3/s, e h, em m, da ferra: Q = 255,37 .h2'20t e da












0,000 0,1 00 0,200
Q (m3/s)
0,300 0
a Ferra o DesÊrra
Figura 58 - Curva de funcionamento do sifão da Erra
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Figura 59 - Sifão de ferÍa automática Neyrpic da Estação da Erra.
C) DESCARREGADOR DA ERRA









(mm) (mm) (mm) (l/s)
7 Erra Rehbock 800 300 1 50 132 0,64















Tabela 31 - Coeficientes de vazão do descarregador da Erra e valores medidos.
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8 Divor 800 2050 Quadrangular 2354 0,580
Tabela 32 - Características da descarga de fundo da estação n.o 8 - Divor.
Na estação do Divor, o coeficiente de vazáo para a descarga de fundo é de 0,58.
88
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ESTAÇÃO DAS GAMAS
A) ADMISSÃO DAS GAMAS











0 200 400 600 800
Abertura da cormorta (run)
1 000
Figura 63 - Curua de vazão da descarga de fundo do Divor















10 Gamas Voule 1245 variável 800 411 0,26






































Tabela 34 - lntervalos de abertura da comporta da Estação das Gamas para os
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Tabela 35 - Coeficiente de vazão da comporta das Gamas calibrado
correspondente ao escoamento em regime livre.
Na estação das Gamas, o coeficiente de vazâo para a estrutura é de 0,26, apenas
válida durante o escoamento livre, cuja equação será:
Durante o regime de funcionamento com escoamento afogado por jusante (entre 63
e 80% de abertura angular) será considerada uma variação linear do caudal (entre
0,229 e 0,411 m3/s), não se utilizando a equação correspondente a este caso, pois
verificou-se que a altura de água a jusante varia bastante e não existe, actualmente
um Sensor nessa secção. A variação do caudal é elevada devendo, por isso, no
futuro ser instalado um sensor a jusante da comporta.
90
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Figura 66 - Altura da soleira p, ou altura linear - comporta Voulé da Estação das
Gamas.
Para a determinação da altura linear da soleira desde o rasto (Figura 65), sabe-se
que o coseno de um ângulo (B) e igual à razão entre o cateto adjacente (p) e a
hipotenusa (r). Logo, a altura linear é dada por:
p=r.cosB (7.11)
Primeiro é necessário transformar a percentagem de abertura angular em valor do
ângulo de abertura (B):
p=(%abertura.90o)/(1O0%abertura) (7.12')
Para obter a altura da soleira, que permitirá obter a altura de água acima da crista
aquando do funcionamento com escoamento livre por jusante, é necessário diminuir
a distância que vai do batente até ao rasto, ou seja, 47mm que corresponde a uma
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++Nota: de 97 a 100% de abertura angular a altura da comporta é nula.
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r Pontos medidos C11
Figura 68 - Gurva de vazão da compoÉa das Gamas e respectivos pontos medidos.



















10 Gamas Rehbock 980 320 230 292 0,61
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Nota: A escala está referenciada ao fundo do canal e não à crista do descarregador.
É necessário subtrair ao valor da escala a altura do descarregador (p = 320 mri).
Na estação das Gamas, o coeficiente de vazão para o descarregador é de 0,61.
b)
















Figura 70 - curva de vazão do descarregador das Gamas e respectivos pontos
medidos.
ESTAçÃO DE MATA-LOBINHOS















Soleira delgada 9600 100 497 0,37


















0,150 0,045 9,60 0,37
Tabela 40 - Coeficientes de vazão do descarregador de Mata-Lobinhos e
valores medidos.
Na estação de Mata-Lobinhos, o coeficiente de vazão para o descarregador é de
0,37.


























Geometria máximo de vazão
K
(l/s) (estilreqgL
12 Torrinha 500 50 1700 Circular 680 0,60
Tabela 4í - Garacterísticas da descarga de fundo da estação n.o 12 - Torrinha.
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Figura 73 - Descarga de fundo da Estação de Torrinha - esquema.
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AbcÍfura da coÍrport (lrrrü
500 600
Figura 74 - Curya de vazão da descarrega de fundo da Estação de Torrinha
ESTAÇÃO DO PESO
A) PESO - SALVATERRA: COMPORTAS
Altura
lD Nome n.o nominal
H
(mm)




























Tabela 42 - Caraclerísticas das comportas da estação n.o í3 -Peso.
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0,620 .304 2.1 40
Média 0,64
Tabela 43 - Coeficientes de vazão das comportas da Estação do Peso e valores
medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
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Figura 77 - Esquema nó do Peso.
B) DESCARREGADOR DO PESO






*p - altura do descarregador






O medido H L
(me/s) (m) (m)
1 ,795 0,459 1 ,93 0,71




Tabela 45 - Coeficiente de vazão do descarregador da Estação do Peso e
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Note-se que, na altura da primeira medição, o caudal descarregado era superior ao
caudal distribuído para o canal de Salvaterra. Situação esta que poderá ser corrigida
quando toda a informação sistema esteja centralizado.
ü)























0 02 0,4 0,6
Valor SonTek
0,8 1
Figura 80 - Relação entre valores de velocidade real e do SonTek da Estação do Peso.
O coeficiente de correcção do SonTek é de 0,8084.
9B
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1490 Circular 637 0,60
Tabela 47 - Caraclerísticas da descarga de fundo da estação n.o 14 - Bilrete.













0 100 200 300 400
AbeÍtrra da colrpoÍt (ÍÍtrü
500 600
Figura 82 - Curva de vazão da descarrega de fundo da Estação do Bilrete.
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ESTAçÃO DE IDAL
A) ADMISSÃO DE IDAL
lD Nome Estrutura Diâmetro Altura damáximo soleira













800 50 1675 760 915 0,99





























Tabela 49 - Coeficientes de vazão das comportas da Estação de lda! e valores
medidos de cauda!, altura de água a montante, a jusante e abertura de
compoÉa.
.l*
Figura 83 - Admissão da Estação de ldal.
Na estação de ldal, o coeficiente de vazão para a Descarga de fundo é de 0,99
100
\
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Abertura da cotmorta (rm)
500
Curua de vazão r Pontos medidos
Figura 84 - Curva de vazão da compoÉa da Estação de Idal e respectivos pontos
medidos.
De referir que ao realizarem-se as medições de caudal na estação de ldal, verificou-
se que, a altura de água a jusante do sifão varia bastante apesar de existir uma
comporta AMP que ajuda a manter essa altura de água constante. Visto não existir
sensor de nível a jusante do sifão, nem outro meio para medir com rigor, não foi
possível utilizar o valor real da altura de água a jusante aquando da medição. Para a
calibração de K foi utilizado o valor de 760 mm, valor medido anteriormente.
Na tabela seguinte apresenta-se a análise de sensibilidade da variação do caudal










































Tabela 50 - Análise de sensibilidade da variação do caudal com a variação da
diferença entre o nível de água a montante e a jusante do sifão da Estação de
ldal.
Pela tabela anterior verifica-se que uma variação de 10 cm na perda de carga no
sifão provoca uma variação de aproximadamente 40 a 421/s. Este valor de caudal é
significativo, pelo que, se recomenda a instalação de um sensor de nível a jusante
do sifão para determinar com rigor e precisão o valor do caudal em circulação.
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máximo de vazão K
(l/s) (calibrado)
15 ldal WES 1 1600 65 317 0,37


















Tabela 52 - Coeficientes de vazão do descarregador de Idal e valores medidos
Na estação de ldal, o coeficiente de vazão para o descarregador é de 0,37
a) b)
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ESTAÇÃO SALVATERRA

















16 Salvaterra Rehbock 1 660 51 0 450 962 0,43



















Tabela 54 - Goeficientes de vazão do descarregador e valores medidos.
Na estação de Salvaterra, o coeficiente de vazão para o descarregador é de 0,43













0 200 400 600 800 1 000
Q (l/s)
Curva r Pontos medidos








Aproveitamentos Hidroagrícolas em Portugal : instalaÇão, evolução e modernizaÇão
ESTAçÃO DE TREJOITO












































Tabela 56 - Coeficientes de vazão das comportas da Estação de Treioito e
valores medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
ul b) I
Figura 89 - a) Admissão de Trejoito. b) Local de medição a cerca de 300 m a jusante da
comPoÉa.
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Figura 90 - Gurva de vazão da compoÉa da Estação de Trejoito e respectivos pontos
medidos


















18 Treioito Rehbock 800 200 300 324 0,56















Tabela 58 - Coeficientes de vazão do descarregador da Estação de Trejoito e
valores medidos.
Na estação do Trejoito, o coeficiente de vazão para o descarregador é de 0,56.
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Figura 92 - Curva de vazão do descarregador da Estação de Trejoito e respectivos
pontos medidos.
ESTAçÃO DE MONTALVO






























Tabeta 59 - Características das comportas da estação n.o 20 - Montalvo.
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Tabela 60 - Goeficientes de vazão das comportas da Estação de Montalvo e
valores medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
b)r)
Figura 93 - a) Admissão de Montalvo. b) Local de medição a cerca de 200 m a jusante
da comporta.
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B) DESCARGA DE MONTALVO







21 Montalvo Sl - 1400 l/s 740 875 800 1400
























































Tabela 62 - Valores medidos - descarga de Montalvo.
a)

























Figura 95 - Curva de ferra (a)e da desÍerra (b) para obtenção dos parâmetros K e n -
descarga da Estação de Montalvo.
Ferra Desferra
K n K N
5729,4 4,17 52 156,7 2,3541
Tabela 63 - Coeficiente de vazão e potência do sifão de Montalvo.
As equações de vazão, para Q em m3/s e h em m, da ferra: Q.= 5729,4.h4'1752
E da desferra: Q = 156,7.h2'3s1.
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Figura 96 - Gurva de funcionamento do sifão da Estação de Montalvo
ESTAçÃO DA FOZ
A) ADMISSÃO DA FOZ
Altura










































































Tabela 65 - Coeficientes de vazão das comportas da Estação da Foz e valores
medidos de caudal, altura de água a montante e abertura de comporta.
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Figura 98 - Curva de vazão para cada comporta da Estação da Foz e respectivos
pontos medidos.
Na estação daFoz, verificou-se que o escoamento é afogado. Não existindo sensor
a jusante das comportas será imposto um limite de caudal a partir do qual o
escoamento passa a afogado e passa a utilizar-se a diferença de alturas de água a
montante e a jusante na equação para determinação do caudal, tendo um K
respectivo. Para esta situação considerou-se um valor constante para a altura de
água a jusante (280 mm), visto que esta não apresenta grande variação.
B) DESCARREGADOR DA FOZ










22 Foz WES 1800 510 470 1541 0,93




























Tabela 67 - Coeficientes de vazão do descarregador da Estação da Foz e
valores medidos.
Na estação de Foz, o coeficiente de vazão para o descarregador é de 0,93 (não se
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Figura í00 - Curva de vazão do descarregador da Estação da Foz e respectivos pontos
medidos.
ESTAçÃO DE SAMORA
A) SIFÃO DE SAMORA





23 Samora SI - 700 I/s 450 505 460 700



























































Tabela 69 - Valores medidos - sifão de Samora.
a) b)


























Figura 10í - Curvas de ferra e desferra para obtenção dos parâmetros K e n - Sifão de
Samora.
Ferra Desferra
K n K N
226411 4,4029 33,4 1,3395
Tabela 70 - Coeficiente de vazão e potência do sifão da Estação de Samora
A equação de vazâo, para Q em m3/s e h em m da ferra: Q = 226411.h4,4029
E da desferra: Q = 33,4.h''33ss.













ô F erra ô Desferra
Figura í02 - Gurva de funcionamento do sifão da Estação de Samora.
Aos valores de caudal descarregados pelo sifão é necessário adicionar o caudal
descarregado pelos dois descarregadores durante o seu limite de funcionamento.
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23 Samora 15900 450 - 550 55 691 0,76
Tabela 71 - Características do descarregador da estação n.o 23 - Samora.
Nota: são dois descarregadores, que por terem a mesma altura da crista, considera-

































Curva de vazão do descarÍegadol
0,000 0,1 00 0,200 0,300 0,400
Q (m3/s)
0,500 0,600
Figura 103 - Culva de vazão do descarregador da Estação de Samora.
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7.6. Modernização - Resultados, Eficiências
Neste ponto, pretende-se responder às seguintes questões: o que permitiu a
modernização da Obra? quais as melhorias? o que se poderá ainda melhorar?
quanto se pretende melhorar em termos de relaçâo eficiência/custo?
A Figura 104 apresenta evolução da fracção de água utilizada obtida pela relação de
caudais que saem das barragens, que se traduz pela diferença de níveis de água
nas albufeiras, retirada a componente evaporada e os caudais fornecidos à entrada
da exploração agrícola dos beneficiários. Analisando os dados das campanhas de
rega desde 1990 ate 2009 (Figura 104), não existe uma variação abrupta em termos
de redução de perdas de água pois a reabilitação e modernização da Obra teve
várias fases em anos diferenciados.
Podemos verificar que a fracção de água utilizada (razáo entre volume fornecido aos
Regantes e o que sai das barragens) teve tendência de aumento da ordem dos 10%
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Figura 104 - Evolução da fracção de água utilizada e não utilizada no sistema
de distribuição.
Os dados das campanhas de rega permitem verificar que quando o inicio da
campanha se dá com as barragens em pleno armazenamento e as linhas de água
cheias e em condições climatéricas estáveis, a gestão dos recursos hídricos é mais
eficiente pois permite utilizar algumas reservas hidricas das linhas de água para por
o canal em carga sem ser necessário recorrer ao volume de água armazenado nas
barragens. Em anos secos, em que as linhas de água a jusante das barragens estão
com níveis baixos, é necessário, para por o canal em carga, de despender de um
volume adicional saido das barragens para colmatar essa falta de água até à
entrada do canal principal no açude do Furadouro. A gestão dos volumes saídos das
barragens no inicio de campanha foi facilitada e melhorada com o apoio do sistema
de televigilância e telecomando, permitindo tirar melhor partido dos recursos hidricos
disponíveis nas linhas de água antes de recorrer às reservas nas barragens.
Este aumento do uso de água tem sido acompanhado com um aumento da área
regada (Figura 105). Na figura seguinte apresenta-se a evoluçâo da percentagem de
área regada em relação à área beneficiada no Aproveitamento Hidroagrícola do Vale
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Figura 105 - Evolução do uso do aproveitamento hidroagrícola em termos de
área regada e área regada de arroz.
Uma questão importante neste aproveitamento é se a área da cultura de arroz se
reduz, haverá tendência, em termos de sistema hidráulico, a restringir a capacidade
de distribuição, Para evitar a degradação da qualidade do serviço fornecido pelo
sistema hidráulico, conforme apurado no projecto de modernização da Obra, é evitar
o decrescimento das áreas de arroz. cuja rega, em canteiros de nivel, está
especialmente adaptada para funcionar em rega contínua, dia e noite, e
consequentemente, ao tipo de regulação e comando do sistema hidráulico para que
foi concebido, cujas limitações, ou ineficiências, são tanto maiores quanto mais
amplas forem as oscilações dos caudais distribuídos ao longo de um ciclo diário de
24 horas.
As culturas adoptadas dependem muito das politicas agrícolas mas, conforme já
referido, é possivel intervir ao nivel do condicionamento da evolução e
características da procura, nomeadamente sobre o tarifário, aplicando a Associação
uma sobretaxa às restantes culturas, de forma tão acentuada quanto possível para
contrariar a redução da área de arroz.
Conforme podemos analisar pela Figura 105 a área de arrozais tem-se mantido no
Aproveitamento do Vale do Sorraia com um peso na ordem dos 38 pontos
percentuais nos últimos anos.
Para termos ideia se a área regada do aproveitamento aumenta à custa da área
beneficiada ou da área excluida do aproveitamento, apresenta-se na Figura 106 a
relação áreas regadas incluida e excluida do aproveitamento e área regada total
recorrendo às reservas hídricas do aproveitamento. Constata-se que o aumento a
área regada dos últimos anos tem sido feita à custa do aumento de áreas regadas
não pertencentes à área beneficiada pelo aproveitamento do Vale do Sorraia.
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Figura 106 - Evolução do uso do aproveitamento hidroagrícola em termos de
área regada e áreas regadas dentro e fora do aproveitamento.
Outro parâmetro a analisar no âmbito da modernização de uma Obra, pela sua
automatização, é o quadro de pessoal da Associação: número de trabalhadores e o
nível de qualificação. Na Tabela 73 constam o número de trabalhadores dos
serviços técnicos e dos serviços de exploração e conservação da Associação nos
anos 2000 e 2008.
As novas tecnologias associadas ao "software" de supervisão e controlo permitem,
soluções robustas para o controlo de canais de distribuição de água, com muitas
funções automatizadas, com elevada economia de mão de Obra. Na Associação
verificou-se em 8 anos, com período antes e depois da automatização do sistema,
uma redução de 22 trabalhadores nos serviços de exploração e conservação e um











































SUB-TOTAL 90 68 -22
TOTAL 95 76 -19
Tabela 73 - Variação do número de trabalhadores.
Dadas as caracteristicas do funcionamento do sistema, a Obra exigia bastante mão-
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A redução do número de trabalhadores referida foi obtida através da aposentação
por idade ou por acordo de saída, pois é essa a politica da Direcção da Associação,
consciente do elevado factor social e de desenvolvimento local da Obra de rega do
Vale do Sorraia.
Com a modernização da Obra, houve também requalificação e formação de pessoal
e reforço do pessoal técnico para as novas exigências de supervisão e controlo do
sistema.
Podemos concluir que a modernização permitiu:
- Dispor de regulação por montante sob controlo centralizado através desistema de televigilância e telecomando, facilitando a gestão do sistema.
- Melhorar o serviço de distribuição
- Aumentar a garantia do serviço
- Aumentar a capacidade de resposta
- Eliminar falhas na distribuição
- Reduzir as fracções não utilizadas de água e as perdas de água
- Reduzir mão de Obra (requalificação/formação de pessoal)
Outros índices importantes que proponho para avaliar a evolução da Obra, da sua
gestão e as melhorias sucessivas que tem vindo a sofrer, são os que se seguem:
- Avaliação dos custos energéticos;
- Avaliação do tempo de resposta do sistema;
- Avaliação do número de horas de trabalho extraordinário;
Um aspecto importante e que no futuro deverá ser o passo a tomar pelo gestor
deste tipo de sistema de rega por gravidade, será recorrer a modelos matemáticos
de simulação hidráulica para analisar o calendário de funcionamento dos caudais da
campanha de rega que permita melhorar as eficiências de exploração, responder
mais rapidamente às solicitações dos utilizadores, reduzir fracções de água não
utilizada, reduzir custos energéticos, etc. Por exemplo, simular na campanha de
rega do ano anterior alterações que poderiam ter sido feitas para melhorar o serviço
de distribuição e transporte.
E necessário avaliar o nível de eficiência a que pretendemos chegar em termos de
uso da água pois apesar da palavra eficiência significar que parte da água é perdida,
tal não é necessariamente o caso. Efectivamente, parte da água não usada pelas
culturas pode ser usada mais a jusante, para alimentar as linhas de água ou
contribuir para a recarga dos aquíferos. Contudo, será sempre perdida do ponto de
vista do investimento realizado nos sistemas de captação, armazenamento, adução
e distribuição.
A economia de água será sempre feita à custa de investimento no sistema de
distribuição e o recurso a fontes de energia. No balanço ambiental o que é mais
importante é a redução do consumo de água, no entanto no nosso País o problema
dos recursos hídricos deve ser abordado pela sua distribuição mais do que pela sua
escassez. Há que considerar que a modernização dos sistemas de rega exigem o
recurso a fontes de energia e nesse sentido, deve ser equacionada a escassezde
energia. O mais correcto será sublinhar um sistema mais eficiente em termos
ambientais: hídrica e energeticamente.
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8. CONCLUSÔES
As necessidades crescentes de economia em mão-de-obra e em energia e a
necessidade crescente de poupança de água, com garantia da qualidade do serviço
de distribuição de água em quantidade e em tempo útil, justificam novos
desenvolvimentos em têcnicas de gestão e constituem as principais razões para
modernização dos perímetros de rega.
A abordagem aqui feita da modernização em engenharia de Obras de rega mostra,
por um lado, que é marcada por dois conceitos fundamentais: a sustentabilidade do
uso dos recursos em agricultura de regadio - quer hídricos, energéticos, humanos -
e a ambientalidade das soluções tecnológicas e de gestão. Por outro lado, evidencia
que a investigação vai respondendo às implicações de tais conceitos,
nomeadamente no caso português.
O tema da modernizacSo das Obras de regadio, neste caso o regadio colectivo
estatal, aqui apresentado mostra que a investigação portuguesa está de facto a
contribuir para o desenvolvimento de soluções tecnológicas e de gestão inovadora,
respondendo às necessidades e preocupações dos agricultores e gestores das
Obras. Analisando os destinatários da modernização das Obras, constata-se existir
uma grande variedade de fases e graus de inovação da Obra, por conseguinte
diferentes exigências e patamares de investimento, tornando fácil a comunicação
entre os que produzem a modernização e os que a utilizam. Um programa de
modernização pode ser implementado passo a passo para melhorar a operação e
gestão do sistema de distribuição e transporte dos Aproveitamentos Hidroagrícolas.
A agricultura sustentável tem de estar particularmente atenta às envolventes
ambientais, económicas e sociais, numa base estrita de gestão racional dos
recursos. Quanto ao recurso água, pa:e a viabilidade económica do regadio, o
reflexo do seu custo deverá procurar, como factor de produção, a vantagem
competitiva.
É patente a necessidade de proceder a curto prazo à revisão de todo o
enquadramento legal dos aproveitamentos hidroagrícolas, desenvolver politicas e
medidas de incentivo ao regadio.
Estas Obras demonstraram ao longo de décadas a sua componente social, de
dinamização das zonas rurais e instrumento de combate à desertificação e melhoria
de vida e da economia das populaçÕes locais, factor que deve ser considerado
aquando o estabelecimento de politicas agrícolas.
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